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Introdução: após a aprovação da Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares e da Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos em 
2006, foi iniciado o “Curso Plantas Medicinais” e posteriormente ampliado para “Curso 
Plantas Medicinais e Fitoterapia” pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente da Prefeitura de São Paulo, que visava capacitar e sensibilizar profissionais 
de saúde da Atenção Básica e áreas afins da cidade de São Paulo. Objetivo: avaliar 
a contribuição deste curso na prescrição e na prática fitoterápica pelos profissionais 
de saúde, participantes nas edições ocorridas em 2014 e 2015 e verificar seu impacto 
na mudança de comportamento após a capacitação. Métodos: quantitativo (fase I) 
com envio de questionário via e-mail para profissionais de saúde egressos do curso, 
divididos em sete categorias: biomédicos, cirurgiões-dentistas, enfermeiros, 
farmacêuticos, fisioterapeutas, médicos e nutricionistas; e qualitativo (fase II) com 
entrevistas semiestruturadas, presenciais e individuais visando obter informações 
detalhadas da prática fitoterápica. Resultados: de 165 questionários, 114 foram 
respondidos (69,1%). O curso impactou positivamente na aceitação e na aplicação da 
fitoterapia pelos profissionais de saúde com um aumento significativo (p<0,001) na 
ampliação de atividades relacionadas à fitoterapia (rodas de “chás”, “hortas 
medicinais” e capacitação); na aplicação dos produtos à base de plantas como a 
camomila (Matricaria chamomilla), espinheira-santa (Maytenus ilicifolia), valeriana 
(Valeriana officinalis); nas formas de uso (infuso/decocto, cápsula e comprimido); nas 
indicações terapêuticas (gastrite/dispepsia, calmante/ansiolítica), bem como no uso 
pessoal. Em relação aos aspectos negativos, o curso não impactou positivamente 
quanto à notificação de reações adversas. Conclusões: o estudo confirmou a 
importância da inclusão dos cursos de Plantas Medicinais e Fitoterapia na graduação 
e na pós-graduação, bem como da capacitação técnica e educação permanente para 
profissionais de saúde do SUS. O impacto positivo na quase totalidade dos aspectos 
avaliados, como o aumento do conhecimento e prescrição de fitoterápicos, confirma 
a importância de tais cursos, promovendo assim a efetiva implantação e consolidação 
da Fitoterapia no âmbito do Sistema Público de Saúde.  
Palavras-chave: Fitoterápicos. Plantas medicinais. Educação em saúde. Atenção 
Básica à Saúde. Sistema Único de Saúde (Brasil).  
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Abstract 
Introduction: Following the introduction in 2006 of The National Policy on Integrative 
and Complementary Practices, and The National Policy on Medicinal Plants and 
Herbal Medicines, The Medicinal Plants Course was started and later expanded to The 
Medicinal Plants and Herbal Medicines Course by The Municipal Secretariat for the 
Environment of The Prefecture of São Paulo with the aim of training and developing 
awareness among health professionals of The Primary Health Care and related 
professionals from São Paulo City. Objective: To evaluate the effect of this above-
mentioned course on the prescribing and Phytotherapy practice by health 
professionals who attended the course in 2014 and in 2015 and assess its impact on 
their behaviors after the qualification offered by the course. Methods: Quantitative 
(Phase I), with a questionnaire being emailed to health professionals who graduated 
from the course, divided into seven categories: biomedical, dentists, nurses, 
pharmacists, physiotherapists, doctors and nutritionists. Qualitative (Phase II), with 
semi-structured, face-to-face individual interviews to obtain detailed information on 
Phytotherapy practices. Results: Out of 165 questionnaires, 114 responses were 
received (69.1%). The course had a positive impact on the acceptance and application 
of Phytotherapy by health professionals with a significant increase (p<0.001) in the 
expansion of activities related to Phytotherapy (herbal tea meetings, medicinal gardens 
and capacity building); in the use of herbal products, such as chamomile (Matricaria 
chamomilla), espinheira-santa (Maytenus ilicifolia), valerian (Valeriana officinalis); in 
the forms of use (infusion/decoction, capsule and tablets); therapeutic indications 
(gastritis/dyspepsia, calmative/anxiolytic); and also personal use. In respect of 
negative aspects, the course did not positively affect the reporting of adverse reactions. 
Conclusions: The study ratified the importance of the inclusion of Medicinal Plants 
and Herbal Medicines Courses as part of undergraduate and postgraduate, as well as 
the technical training and life-long education for SUS health professionals. The positive 
impact found out in almost all evaluated aspects, such as the increase in the 
knowledge and in the prescription of herbal medicines, confirms the importance of such 
courses in promoting the effective adoption and consolidation of Phytotherapy within 
the Public Health System. 
Keywords: Herbal Medicines. Medicinal plants. Health education. Primary Health 




1.1 Uma abordagem das plantas medicinais 
O conhecimento sobre as plantas medicinais1 é um dos poucos recursos 
terapêuticos de muitas comunidades e grupos étnicos. Essa prática, que se 
caracteriza pela utilização dos recursos naturais como forma de tratamento e cura de 
doenças, é tão antiga quanto a espécie humana (DI STASI, 1996). O seu uso na arte 
de curar é fundamentado no acúmulo de informações por sucessivas gerações e 
constituíram as bases para tratamento de diferentes doenças (BRASIL, 2006a). 
Civilizações descreveram o uso de plantas como forma de medicamento em 
seus registros e manuscritos em diversas culturas do mundo, como na Ásia com as 
tradições da China, Índia, Japão e Indonésia (HEINRICH et al., 2004). O imperador 
chinês Shen Nung, por volta de 4.500 a.C., catalogou plantas medicinais enquanto 
que no Vale Indus, videntes organizavam o corpo de conhecimentos denominado 
como Ayurveda, sendo que para essas culturas antigas o conhecimento das ervas 
curativas era considerado de origem divina (DAVID; CHOPRA, 2001). 
Por volta de 4.000 a.C., outras civilizações como as tradições árabes das 
culturas suméria e acadiana da Mesopotâmia já utilizavam plantas medicinais. 
No Egito, em torno de 1.500 a.C., foi escrito um dos primeiros textos médicos 
da Antiguidade, com inúmeras plantas e que foi encontrado em uma tumba e adquirido 
por Georg Ebers em 1873, como Papiro de Ebers (HEINRICH et al., 2004). 
Os gregos e os romanos influenciaram o campo das ciências naturais e dos 
cuidados da saúde, como Hipócrates (460 a.C.-375 a.C.), Dioscorides (1 a.C.) e 
Galeno (130-201 d.C.) (HEINRICH et al., 2004; PRANCE, 2004), sendo que a Grécia 
produziu a precursora das farmacopeias: De Materia Medica, de Dioscorides. 
O campo da farmacologia teve a contribuição do médico suíço Paracelso (1493-
1541) quanto à importância da dose correta que distingue um veneno de um 
medicamento (BEVILACQUA, 2010). 
O campo da botânica teve a contribuição do médico e naturalista sueco Carl 
von Linné (1707-1778), professor de Botânica e de Zoologia (HOEHNE et al., 1941) 
conhecido por Lineu (L.) e sua publicação Species Plantarum de 1758 foi um marco 
no sistema moderno de classificação biológica, consolidando o sistema binomial para 
a designação das espécies na classificação científica (HONDA, 2010). 
                                                          
1 Planta medicinal é a espécie vegetal, cultivada ou não, utilizada com propósitos terapêuticos e/ou 




Por volta de 1805, Friedrich Sertürner isolou pela primeira vez a substância 
anestésica da papoula (Papaver somniferum L.), a morfina, um alcaloide isolado do 
ópio, e tal acontecimento revolucionou a indústria farmacêutica (RÄTSCH, 2005). 
No Brasil, no século XVI, as referências sobre uso das plantas medicinais foram 
atribuídas ao padre José de Anchieta e a outros jesuítas durante o período colonial, 
quando os medicamentos eram, na sua grande maioria, plantas medicinais 
(RODRIGUES et al., 2007; CRF-SP, 2015) e várias espécies introduzidas no Brasil 
desde a colonização em 1500 (BRANDÃO, 2008). 
Os dados resultantes dos estudos etnofarmacológicos e etnobotânicos 
conduzidos entre a população brasileira, resultante da miscigenação entre os 
elementos indígenas, negros e europeus, são de grande valia para o desenvolvimento 
do nosso conhecimento atual sobre as plantas medicinais (FERREIRA et al., 1998). 
O primeiro Código Farmacêutico Brasileiro foi elaborado em 1926 pelo 
farmacêutico Rodolpho Albino Dias da Silva, com mais de 200 espécies vegetais, 
sendo oficializado em 1929 como Farmacopeia Brasileira (BRASIL, 1926). 
Manuel Pio Correa (1874-1934), naturalista do Jardim Botânico do Rio de 
Janeiro, deu origem a diversos trabalhos, incluindo, o Dicionário das plantas úteis do 
Brasil e das exóticas cultivadas, sendo que o primeiro volume foi elaborado em 1926. 
A obra foi reeditada (PIO CORREA, 1984) e é utilizada como referência para 
pesquisas sobre a flora brasileira (BIAVATTI et al., 2007). 
Em meados do século XX, novos modelos em cura e saúde surgiram com o 
movimento social contracultura nos anos 1960 e 1970 nos Estados Unidos e na 
Europa, que incluiu a importação de modelos e sistemas terapêuticos distintos da 
racionalidade médica, como a Medicina Tradicional Chinesa, a Ayurvédica, as 
medicinas populares, as xamânicas ou das religiões afro-indígenas (LUZ, 2005). Esse 
movimento contribuiu para um aumento de interesse nas plantas medicinais. 
No final dos anos 1960, nos Estados Unidos e na Europa, houve um crescente 
interesse por produtos naturais com o movimento conhecido como “onda verde”; nos 
anos 1980, ampliou-se o interesse em produtos derivados de plantas como alternativa 
“natural” aos medicamentos sintéticos (FERREIRA et al., 1998). 
No Brasil, na década de 1970, foi instituída a Central de Medicamentos (CEME) 
pelo Ministério da Saúde (MS) para o desenvolvimento de pesquisas, entre elas a 
investigação de produtos naturais, particularmente de sua flora medicinal (BRASIL, 




Paulista de Medicina (EPM) com a finalidade de estudar a ocorrência de eventual 
atividade farmacológica em espécies vegetais brasileiras e exóticas.  
Visando a uma política no âmbito das plantas medicinais, foi elaborado em 
1982 o Programa de Pesquisas de Plantas Medicinais (PPPM), com a participação de 
pesquisadores de universidades brasileiras, entre elas: do Ceará, de Minas Gerais, 
do Paraná, de São Paulo. Em 1983, foram selecionadas 74 espécies vegetais 
medicinais a partir de critérios médicos, antropológico-sociais, botânico-agronômicos 
e econômicos. O estudo comprovou propriedades terapêuticas de algumas espécies 
(FERREIRA et al., 1998; BRASIL, 2006b). 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) preconiza, desde 1976, a utilização e 
difusão de práticas terapêuticas alternativas e não institucionalizadas pelos sistemas 
de saúde (QUEIROZ, 2003), incluindo o uso de plantas medicinais. 
A OMS estima que cerca de 70 a 90% da população mundial utiliza plantas ou 
suas preparações na Atenção Primária à Saúde (APS) (BRASIL, 2006a, 2012; WHO, 
2011) e no Brasil cerca de 80% da população utiliza produtos à base de plantas 
medicinais (RODRIGUES; DE SIMONI, 2010). 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) denomina de Medicina Tradicional 
(MT) e de Medicina Complementar/Alternativa (MCA) o campo denominado no Brasil 
como Práticas Integrativas e Complementares (PIC), que contempla sistemas 
médicos complexos e recursos terapêuticos que integram o ser humano, o meio 
ambiente e a sociedade visando à promoção do autocuidado (BRASIL, 2008a). 
A OMS elaborou o documento Estratégia da OMS sobre Medicina Tradicional 
para o período entre 2002-2005 e reafirmou o compromisso de políticas públicas 
integrando a MT/MCA nos sistemas nacionais de atenção à saúde (WHO, 2002; 
BRASIL, 2012). Em 2014 atualizou as suas diretrizes para o período de 2014-2023, 
afirmou que houve crescimento mundial das PIC na última década e avaliou a sua 
institucionalização nos serviços de saúde, visando à ampliação na APS para a 
próxima década (WHO, 2014; CONTATORE et al., 2015; BRASIL, 2017c). 
Diante do reconhecimento oficial do uso de plantas medicinais como políticas 
de saúde, crescimento das PIC e da fitoterapia nos serviços de saúde, destaca-se 
neste estudo a importância dessa capacitação para os profissionais de saúde para 
que a Fitoterapia possa ser utilizada de forma segura e racional em benefício dos 




1.2 Referencial Teórico 
1.2.1 Um breve histórico das Políticas Públicas e da Fitoterapia 
O uso de plantas medicinais passou a ser oficialmente reconhecido pela OMS 
a partir de 1978, durante a Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de 
Saúde, pela Declaração de Alma-Ata (OPAS, 1978; BRASIL, 1979). 
Houve uma recomendação de políticas de saúde, baseadas na utilização dos 
recursos da medicina tradicional, que tem o fator social como componente 
fundamental, uma proposta terapêutica que foge da racionalidade do modelo médico 
ocidental dominante. A medicina alternativa, na concepção saúde e doença, envolve 
fatores biológicos, físicos, sociais, ambientais, entre outros (QUEIROZ, 2003). 
Em 1986, durante a 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS) no Brasil, foram 
introduzidos os conceitos iniciais sobre as práticas alternativas de assistência à saúde 
nos serviços de saúde, possibilitando ao usuário o acesso democrático de escolher a 
terapêutica preferida (BRASIL, 1986). Há no relatório da 8ª CNS a recomendação de 
inclusão de práticas alternativas no currículo de ensino em saúde. 
A Reforma no Setor Saúde e o SUS sendo expresso na Constituição Federal 
de 1988, no artigo 196 que define: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1988b), destaca-se a 
importância das políticas públicas que visem à redução de riscos de doenças e 
assegurem acesso universal e igualitário às ações, aos serviços para promoção à 
saúde, proteção e recuperação (BRASIL, 1988b, 1990, 2011b). 
Em 1988, a Comissão Interministerial de Planejamento e Coordenação 
(CIPLAN), por meio da Resolução nº 8 (BRASIL, 1988a), abordou a Fitoterapia nos 
serviços de saúde. A Fitoterapia é a terapêutica caracterizada pela utilização de 
plantas medicinais em suas diferentes preparações farmacêuticas, sem a utilização 
de substâncias ativas isoladas, ainda que de origem vegetal (LUZ NETTO, 1998). 
A Fitoterapia é um recurso terapêutico que utiliza plantas medicinais incentiva 
o desenvolvimento comunitário, a solidariedade e a participação social. Sua 
implementação envolve justificativas de natureza política, técnica, econômica, social 




A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
em 1992, aprovou a “Agenda 21” sobre a mudança do padrão de desenvolvimento 
global e contemplou o cultivo de plantas medicinais para fins terapêuticos e 
alimentares de forma sustentável, favorecendo a saúde e a qualidade de vida 
(BRASIL, 1995).  
Em 1996, a 10ª Conferência Nacional de Saúde (CNS) em seu relatório efetivou 
a incorporação das práticas de saúde, como a Fitoterapia (BRASIL, 1996). 
Em 1998 a Política Nacional de Medicamentos (PNM) apoiou e incentivou as 
pesquisas para aproveitamento da flora, por meio da Portaria MS/GM nº 3916/1998, 
consolidada hoje pela Portaria MS/GM nº 2/2017 (BRASIL, 2017c). 
Com o incentivo da Fitoterapia no Sistema Nacional de Saúde (BRASIL, 1986, 
1988a) e com o aumento do uso de fitoterápicos2 e a rápida expansão do mercado, a 
segurança e a qualidade dos produtos à base de plantas tornaram-se uma grande 
preocupação para as autoridades de saúde, para as indústrias farmacêuticas e ao 
público. A segurança e eficácia dependem da qualidade do fitoterápico, que, por sua 
vez, é influenciada pela qualidade do material vegetal obtido (WHO, 2007) e a 
importância de produtos seguros, eficazes e de qualidade (CARVALHO et al., 2011). 
Com os avanços nesse campo, o Ministério da Saúde (MS) aprovou a Política 
Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) por meio da Portaria 
MS/GM nº 971/2006 (BRASIL, 2006a, 2008a, 2015), que contemplou racionalidades 
com uma concepção de saúde integral e holística do ser humano no cuidado em saúde 
e, entre essas áreas, foi incluída a de “Plantas Medicinais e Fitoterapia”. 
A PNPIC hoje consolidada pela Portaria MS/GM nº 2/2017 (BRASIL, 2017c) 
reconhece o valor terapêutico e incentiva as Unidades Básicas de Saúde (UBS) a 
adotarem terapias como a de Plantas Medicinais e Fitoterapia pelo SUS e 
procedimentos para a prestação de serviços no SUS.  
A inserção das PIC na “Atenção Básica” (AB) contribuiu para sua 
implementação no SUS, com as Unidades de Saúde para dar assistência a partir de 
uma perspectiva de unificar as práticas médicas individuais e curativas com as 
práticas coletivas e preventivas (QUEIROZ, 2003) nos serviços de saúde da “Atenção 
Primária à Saúde” (APS). 
                                                          
2 Fitoterápico é o produto obtido de planta medicinal ou de seus derivados, exceto substâncias isoladas 




A APS é um termo equivalente à AB no Brasil, um espaço de gestão do cuidado 
das pessoas e de autonomia de profissionais e de usuários (QUEIROZ, 2003; 
TESSER e LUZ, 2008), que organiza o fluxo dos serviços nas Redes de Saúde, 
contribui com estratégias de ações realizadas à população e é caracterizada como a 
porta de entrada das PIC no SUS pela Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), 
hoje consolidada pela Portaria MS/GM nº 2/2017. 
Com o esforço do Governo Brasileiro e da sociedade civil foram aprovados a 
Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF) (BRASIL, 2006c) e 
o Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (BRASIL, 2008b), com 
medidas à garantia de acesso seguro e uso racional de plantas medicinais e 
fitoterápicos pela população, garantindo segurança, eficácia e qualidade. 
Em 2007, o MS aprovou dois fitoterápicos: a Maytenus ilicifolia (espinheira-
santa) e a Mikania glomerata (guaco) (BRASIL, 2007), em 2009 a Cynara scolymus 
(alcachofra), Schinus terebinthifolius (aroeira), Rhamnus purshiana (cáscara-
sagrada), Harpagophytum procumbens (garra-do-diabo), Glycine max (isoflavona-de-
soja) e Uncaria tomentosa (unha-de-gato) (BRASIL, 2009). Em 2012 somaram-se os 
seguintes: Aloe vera (babosa), Mentha x piperita (hortelã), Plantago oovata (plantago) 
e Salix alba (salgueiro), totalizando doze fitoterápicos que passaram a compor a 
Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) (BRASIL, 2013b, 2017a). 
A incorporação, exclusão e alteração de medicamentos e insumos, incluindo os 
medicamentos fitoterápicos3, serão realizadas pelo Ministério da Saúde, assessorado 
pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologia no SUS (CONITEC), e 
deverão atender à PNM e constar na RENAME (BRASIL, 2011a, 2017b, 2017c). 
 Em 2009 foi divulgada, ainda, pelo Departamento de Assistência Farmacêutica 
(DAF/SCTIE), uma relação de 71 espécies vegetais, denominada de Relação 
Nacional de Plantas Medicinais de Interesse ao SUS (RENISUS4). 
 A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em 2010, por meio da 
Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 10/2010 (ANVISA, 2010a), publicou a lista 
                                                          
3 São considerados medicamentos fitoterápicos os obtidos com emprego exclusivo de matérias-
primas ativas vegetais, cuja segurança e eficácia sejam baseadas em evidências clínicas e que sejam 
caracterizados pela constância de sua qualidade (ANVISA, 2014). 





de notificação de 66 drogas vegetais5 amparada no uso tradicional e em dados da 
literatura; aprovou a 5ª edição da Farmacopeia Brasileira (ANVISA, 2010b), contendo 
monografias de plantas, entre elas a espinheira-santa (Maytenus ilicifolia) e a babosa 
(Aloe vera). Em 2011 a primeira edição do Formulário de Fitoterápicos (ANVISA, 
2011), em 2016 o Memento Fitoterápico com monografias de 28 plantas, incluindo 
Aloe vera, Glycine max, Maytenus ilicifolia, Valeriana officinalis, dentre outras 
(ANVISA, 2016) e o 1º Suplemento do Formulário de Fitoterápicos (ANVISA, 2018). 
Com a PNPMF, programas foram implantados e implementados no Brasil e no 
estudo de Camargo (2010), foram selecionados alguns municípios nos quais as 
práticas de distribuição de plantas medicinais e fitoterápicos encontravam-se mais 
desenvolvidas: Macapá-AP; Betim-MG; Brasília-DF; Campinas-SP; Cuiabá-MT; 
Fortaleza-CE; Ipatinga-MG; Pindamonhangaba-SP; Rio de Janeiro-RJ e Vitória-ES. 
Além dos programas das prefeituras, houve a criação de programas ligados à 
“Pastoral da Criança” que se iniciou com o trabalho da Dra. Zilda Arns que também 
utilizam plantas medicinais (GUIMARÃES, 2008) e esses programas são voltados às 
comunidades e são distintos dos programas oficiais adotados pelas prefeituras. 
A Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo (SMS-SP), implantou o 
Programa de Fitoterápicos e Plantas Medicinais em 2010 com a Fitoterapia na Rede, 
em 2014 editou o Memento com a Relação Municipal de Medicamentos Fitoterápicos 
(Remume-Fito) com quatro fitoterápicos (Maytenus ilicifolia, Harpagophytum 
procumbens, Valeriana officinalis e Glycine max) (JEREMIAS et al., 2014). 
A partir de 2015 a Organização das Nações Unidas (ONU6) renovou o 
compromisso com a saúde e bem-estar para todos com as metas comuns nos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável globais (ODS) com a agenda 2030. 
Após 40 anos da Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de 
Saúde, pela Declaração de Alma-Ata, uma versão preliminar da nova “Declaração de 
Astana”7 sobre Atenção Primária à Saúde esteve sob consulta pública e com o 
comprometimento de fortalecer a APS em escala global com esforço coletivo para 
assegurar vidas saudáveis e promover o bem-estar de todos e em todas as idades.  
                                                          
5 Considera-se droga vegetal a planta medicinal, ou suas partes, que contenha as substâncias 
responsáveis pela ação terapêutica, após processos de coleta/colheita, estabilização, quando aplicável, 






1.2.2 Algumas iniciativas de capacitação de Fitoterapia no Brasil 
Vários estados tiveram iniciativas com plantas medicinais e elaboraram suas 
políticas anteriormente à iniciativa do governo federal, como o Programa “Farmácia 
Viva”, do professor Francisco José de Abreu Matos (MATOS, 1989, 2002), e a Política 
do Estado do Ceará (RODRIGUES et al., 2006), dentre outros. 
Em 1986 a Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo (SES-SP) 
desenvolveu estudos de práticas alternativas com o objetivo de implantá-las na rede 
básica (QUEIROZ, 2003). Em São Paulo, um dos primeiros trabalhos específicos em 
fitoterapia que envolveu uma capacitação em práticas alternativas de saúde foi 
realizado pela SES-SP em 1987, com o Grupo Especial de Programação de Práticas 
Alternativas de Saúde (GEPRO), que não teve continuidade. 
Um dos cursos pioneiros foi a especialização em fitofármacos e fitoterapia 
realizado no ano de 1987/1988 pela Escola de Saúde Pública do Paraná em Curitiba.  
Em 2012 o Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos 
da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde 
(DAF/SCTIE/MS), realizou o curso de Fitoterapia a distância para médicos do SUS 
com 313 médicos inscritos, sendo que 191 (61%) o concluíram (informação pessoal8). 
Das atividades realizadas com os Projetos “Arranjos Produtivos Locais de 
Plantas Medicinais e Fitoterápicos” (APL), apoiados pela SCTIE/MS (informação 
pessoal9) para desenvolvimento de projetos na área de fitoterapia, foram envolvidos 
capacitações e eventos nessa área para profissionais de saúde, agricultores, 
comunidade e estudantes. Os projetos APL apoiados (2012-2015) envolveram 
diversos estados e municípios, não sendo possível saber exatamente quantos 
profissionais de saúde estiveram envolvidos nos treinamentos. 
A Plataforma Ambiente Virtual de Aprendizagem do SUS (AVASUS) do MS vem 
realizando o curso “Uso de Plantas Medicinais e Fitoterápicos” para Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS) (BRASIL, [2010]). 
A Faculdade de Enfermagem da Universidade Federal de Pelotas-RS ofertou o 
curso plantas medicinais aos profissionais de saúde da APS (CEOLIN et al., 2013). 
                                                          
8 Ofício nº 403-SEI/2017/CGAFB/DAF/SCTIE/MS 





No estado de São Paulo, foram implantados programas, políticas e cursos 
visando consolidar a fitoterapia no SUS. Alguns programas citados: de Fitoterapia de 
Campinas (CAMPINAS, 2001, 2010); o Programa Estadual de Fitoterápicos, Plantas 
Medicinais e Aromáticas, ainda não regulamentado no Estado de São Paulo (SÃO 
PAULO, Estado, 2007), o de Plantas Medicinais e Fitoterápicos de Pindamonhangaba 
(MORAES et al., 2011) e a Política Municipal de Práticas Integrativas e 
Complementares (PMPIC) de Guarulhos-SP (GUARULHOS, 2015b). 
Na cidade de São Paulo, foram implantados os Programas Qualidade de Vida 
com Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde e o de Produção de 
Fitoterápicos e Plantas Medicinais de São Paulo (PMSP, 2008, 2009, 2010). 
Dos cursos de capacitação para prescritores realizados pela Secretaria 
Municipal da Saúde de São Paulo (SMS-SP), destaca-se o curso “Aprimoramento 
médico: fitoterápicos da rede municipal de São Paulo”, no ano de 2011. 
1.3 Curso de “Plantas Medicinais e Fitoterapia” de São Paulo 
Após a aprovação da PNPIC (BRASIL, 2006a) e da PNPMF (BRASIL, 2006c) 
no ano de 2006, foi implantado no mesmo ano o Curso Piloto de “Plantas Medicinais” 
visando capacitar profissionais de saúde, meio ambiente e de áreas afins.  
Entre 2007 e 2008 foi elaborado o livro “Plantas Medicinais” (HARAGUCHI et 
al., 2010), como suporte ao curso. A 1ª edição do curso ocorreu em 2009, na Escola 
de Jardinagem da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente da Prefeitura da 
Cidade de São Paulo (SVMA/PMSP), e, no mesmo ano, foi criado o Programa de 
Produção de Fitoterápicos e Plantas Medicinais no Município de São Paulo (PMSP, 
2009). O livro do curso foi publicado em 2010, nas versões impressa e digital, durante 
a 3ª edição do curso, junto com a regulamentação do Programa (PMSP, 2010). 
Um dos objetivos do curso foi colaborar com as políticas públicas em saúde; 
auxiliar na implantação e implementação de ações e serviços relativos à PNPIC e à 
PNPMF; incentivar o uso de plantas medicinais e fitoterápicos entre secretarias com 
atividades afins, sensibilizar e capacitar profissionais de saúde e do meio ambiente, 
visando, principalmente, introduzir plantas medicinais e fitoterapia no SUS. 
A partir da 5ª turma do curso, com a reorganização da SVMA, no ano de 2011, 
os cursos passaram a ser realizados na Universidade Aberta do Meio Ambiente e 




Na SVMA, entre 2009 e 2013, ocorreram duas turmas do curso por ano, uma a 
cada semestre, inicialmente denominado “Plantas Medicinais”. Ao longo do tempo, o 
curso foi ampliado e passou a ser denominado “Plantas Medicinais I” e “Plantas 
Medicinais II”. A partir do ano de 2014, o curso foi formatado com outras temáticas, 
com ampliação da carga horária e com a participação de novos colaboradores 
voluntários, sendo renomeado como Curso “Plantas Medicinais e Fitoterapia”, e 
passou a ser realizado uma vez ao ano. 
Um dos objetivos do curso foi auxiliar o Programa de Fitoterápicos e Plantas 
Medicinais de São Paulo e contribuir para a implantação da Fitoterapia no SUS e 
contou com ministrantes especialistas nas várias subáreas da fitoterapia, de 
reconhecida competência dos setores público e privado e de universidades. 
A partir do ano de 2009 foram capacitados profissionais de saúde da Atenção 
Básica da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo e em paralelo e recebendo 
contribuição dos desdobramentos do curso, a SMS-SP implantou a Fitoterapia como 
política concreta, com criação de comissão multiprofissional, confecção de cadernos 
de “Plantas Medicinais”, implantação de hortas medicinais com o incentivo do 
Programa Ambientes Verdes e Saudáveis (PAVS), edição de “Memento”, curso para 
prescritores, licitação de produtos e distribuição de quatro fitoterápicos na Rede. 
A partir de 2011, outros municípios participaram dessa capacitação e em 2012, 
a Secretaria Municipal da Saúde de Guarulhos que teve como desdobramento a 
criação do Grupo Condutor Municipal da PIC (GUARULHOS, 2015a) e a instituição 
da PMPIC em 2015. Foram adquiridas plantas medicinais, realizado um curso de 
capacitação, distribuição de dois fitoterápicos na Rede e confecção da cartilha 
“Plantas medicinais e Cultivo de Hortas”. No entanto, a continuidade desse programa 
no tocante aos fitoterápicos parece estar comprometida por ordem administrativa. 
O curso em estudo desde a 1ª edição no ano de 2009, foi validado para fins de 
promoção e progressão funcional para profissionais efetivos de carreira na PMSP e, 
a cada entrada de novas temáticas e novos colaboradores, o curso era revalidado 
pela Secretaria Municipal de Gestão e pela SVMA/PMSP.  
No conteúdo programático, foram inseridas diversas temáticas, desde o 
histórico das plantas medicinais, até a fitoterapia em nível de sistemas (Apêndice 1). 
O curso deu sua contribuição à implantação da fitoterapia como política de 




foram capacitados mais de 1.500 profissionais. Nas turmas de 2014 e 2015, objeto 
deste estudo, foram capacitados 300 profissionais. 
Todas as edições dos cursos “Plantas Medicinais” e “Plantas Medicinais e 
Fitoterapia” são de responsabilidade da pesquisadora envolvida neste trabalho, como 
idealizadora, organizadora e coordenadora, sendo que todas as turmas do curso 
foram publicadas no Diário Oficial do Município de São Paulo (DOM-SP). 
1.4 Justificativas 
O Brasil apresenta uma grande riqueza em termos de plantas nativas, reunindo 
mais de 46 mil espécies, segundo o projeto Flora do Brasil (2016). Apesar disso, muito 
pouco tem sido aproveitado em termos industriais e terapêuticos, havendo uma 
grande lacuna a ser preenchida pela Fitoterapia. 
No Brasil, entre os principais biomas (IBGE, 2004), destaca-se o Cerrado e a 
Mata Atlântica, que já perderam 70% da sua área original segundo a publicação da 
Conservação Internacional (2005) e, por possuírem elevada biodiversidade, espécies 
endêmicas, inclusive de medicinais, estão ameaçadas de extinção e precisam de 
medidas de conservação para a sua manutenção e preservação. 
Segundo dados da OMS, 80% da população mundial depende das práticas 
tradicionais no que se refere à Atenção Primária à Saúde, e 85% dessa parcela utiliza 
plantas medicinais ou suas preparações (WHO, 2002; BRASIL, 2006a) e no Brasil 
80% da população utiliza produtos à base de plantas, seja pelo conhecimento da 
medicina tradicional, pelo uso na medicina popular ou nos sistemas de saúde, 
orientada pelos princípios e diretrizes do SUS (RODRIGUES; DE SIMONI, 2010). 
O reconhecimento do uso de plantas medicinais e a recomendação pela OMS 
da utilização dos recursos da medicina tradicional pelos sistemas de saúde (OPAS, 
1978; BRASIL, 1979) já mostra a importância de capacitar profissionais de saúde da 
APS para um cuidado integral e direcionado às necessidades de saúde dos usuários 
dos sistemas de saúde e da população. 
A crescente utilização da fitoterapia no mundo é evidente e no Brasil não tem 
sido diferente, como se verifica pelas inúmeras iniciativas e medidas regulatórias, tais 
como a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) e 
Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF). 
A PNPMF foi aprovada em 2006 e o Programa Nacional de Plantas Medicinais 




acesso seguro e o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos, promovendo o 
uso sustentável da biodiversidade e o desenvolvimento da cadeia produtiva. Destaca-
se neles a formação técnico-científica e a capacitação, bem como a inserção de 
plantas medicinais, fitoterápicos e serviços relacionados à Fitoterapia no SUS; com 
segurança, eficácia e qualidade, em consonância com a PNPIC e com a Política 
Nacional de Educação Permanente (BRASIL, 2006b, 2015, 2016). 
Outro aspecto importante destacado na Política e no Programa de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos é a sugestão ao Ministério da Educação e Cultura, de 
recomendar a inclusão de disciplinas específicas nessa área, nas grades curriculares 
dos cursos de formação de profissionais de saúde, com o objetivo de formar e 
qualificar esses profissionais em plantas medicinais e fitoterapia (BRASIL, 2016).  
Segundo Camargo (2010), em aproximadamente 80% dos programas de 
plantas medicinais e fitoterápicos avaliados no Brasil, os médicos que não aderiram 
aos serviços de fitoterapia atribuem-no ao fato de não possuírem conhecimentos, e 
71% apontaram cursos de capacitação como estratégia para aumentar a aderência 
de prescritores. 
Portanto, ter o conhecimento técnico e científico por meio de aprimoramento 
profissional em plantas medicinais e fitoterapia e realizar cursos de capacitação nesta 
área torna-se fundamental, sem os quais a estrutura das políticas e programas poderia 
não ser adequadamente implantada, bem como, a fitoterapia na APS. 
Em complemento, avaliar o impacto de cursos de plantas medicinais e 
fitoterapia realizados é igualmente importante para verificar mudanças de 
comportamento, aumentar a adesão aos programas de fitoterapia, bem como receber 
contribuições que os aperfeiçoem. Diante disso, destaca-se a relevância de avaliar o 





Avaliar a contribuição do curso “Plantas Medicinais e Fitoterapia” de São Paulo 
na atuação profissional em fitoterapia pelos profissionais de saúde participantes do 
curso nas edições de 2014 e 2015 (antes/depois). 
2.2 Específicos 
a) Avaliar o impacto do curso sobre o conhecimento geral dos profissionais de 
saúde sobre fitoterapia e sobre o potencial da flora e culturas brasileiras; 
b) Verificar alterações de comportamento profissional em prescrições, 
orientações/recomendações sobre a prática fitoterápica; 
c) Verificar possíveis mudanças de hábitos em relação ao uso pessoal de 
plantas medicinais e fitoterápicos pelos profissionais; 
d) Verificar os produtos à base de plantas mais utilizados e as indicações 
terapêuticas mais frequentes; 
e) Avaliar a realização de outros cursos e eventos na área como medida do 
aumento de interesse em fitoterapia; 
f) Avaliar possíveis impactos dessas alterações profissionais em relação à 





3.1 Ética da Pesquisa 
A Universidade Federal de São Paulo – Hospital São Paulo – UNIFESP/HSP, 
por meio do Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/UNIFESP/HSP, aprovou este estudo 
sob o Parecer nº 1.833.252 (Anexo 1). 
A Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo – SMS/SP, com o Comitê de 
Ética em Pesquisa – CEP/SMS-SP, aprovou o projeto sob o Parecer nº 1.854.340 
(Anexo 2), e a Secretaria Municipal da Saúde de Guarulhos, por meio da Escola 
SUS/Comissão de Análises de Pesquisas de Guarulhos, aprovou o trabalho por meio 
do Termo de Concordância assinado pelo Secretário da Saúde (Anexo 3).  
Todos os voluntários participantes da pesquisa receberam do entrevistador, no 
ato da entrevista, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (Anexo 4), 
em atendimento à normativa em vigor do Conselho Nacional de Saúde, Resolução 
CNS nº 466/2012 (BRASIL, 2013a). 
Cada voluntário teria o direito de interromper a sua participação e retirar o seu 
consentimento a qualquer momento, poderia esclarecer dúvidas a respeito do estudo 
e da sua participação com a pesquisadora ou consultar o orientador, Prof. Dr. Elisaldo 
Luiz de Araujo Carlini, e a coorientadora, Profa. Dra. Eliana Rodrigues, em qualquer 
etapa do estudo quanto à garantia da confiabilidade das informações e dos sujeitos 
que, em hipótese alguma, teriam seus nomes divulgados na pesquisa. 
3.2 População e critério de inclusão 
Foram considerados como população os 300 participantes que concluíram o 
curso nas duas edições realizadas nos anos de 2014 (150 participantes) e 2015 (150). 
Inicialmente utilizou-se o cadastro dos profissionais por meio da ficha de inscrição do 
curso. Foi considerado como critérios de inclusão os profissionais aprovados no curso 
e aqueles com atribuição para recomendação e/ou prescrição de produtos à base de 
plantas de acordo com a legislação e atos normativos federais de cada categoria 
profissional até o momento. Assim, dos 300 iniciais, 165 profissionais atenderam aos 
critérios e foram incluídos no estudo. 
O critério de exclusão foi a ausência de retorno após três tentativas de 
aplicação do questionário.  




3.2.1 Fase I 
Utilizou-se uma amostra selecionada por critérios de inclusão, ou seja, dentre 
todos os participantes das edições de 2014 e 2015, consideraram-se as sete 
categorias com atribuições a orientar, recomendar plantas medicinais, drogas vegetais 
e/ou prescrever fitoterápicos, sendo 80 profissionais de saúde do ano de 2014 e 85 
de 2015, totalizando 165 participantes, sendo que 90% desse segmento populacional 
eram de profissionais de saúde que trabalhavam no SUS das Secretarias Municipais 
de Saúde das cidades de São Paulo e de Guarulhos-SP e 10% com outros vínculos 
empregatícios ou voluntários. 
Os 165 profissionais foram divididos em sete categorias: biomédicos (2 
indivíduos), cirurgiões-dentistas (30), enfermeiros (33), farmacêuticos (50), 
fisioterapeutas (3), médicos (27) e nutricionistas (20) (Apêndice 2). Para tanto, levou-
se em consideração legislações e atos normativos federais de cada categoria 
profissional até o momento (Anexo 5), aqueles profissionais com direito a 
aconselhamento, recomendação e/ou prescrição de produtos à base de plantas.  
Esses profissionais receberam um e-mail convite de participação (Anexo 6) e 
foram submetidos a um questionário aplicado por e-mail para a obtenção dos dados 
sociodemográficos e profissionais (Anexo 7). Dos 165 iniciais, 114 profissionais 
retornaram com os questionários preenchidos, correspondendo à amostragem da 
Fase I (Tabela 1). 
Tabela 1. Distribuição dos profissionais de saúde, participantes do curso “Plantas 












2014 150 80 46 30 27 27 
2015 150 85 68 47 46 46 
Total 300 165 114 77 73 73 
3.2.2 Fase II 
Dos 114 profissionais da Fase I, foram selecionados aqueles que responderam 
“sim” ao item 7 do questionário (Está realizando alguma prática relacionada à 
fitoterapia?); dessa forma, 77 profissionais foram selecionados para a Fase II (Anexo 
8), sendo que apenas 4 indivíduos não quiseram participar das entrevistas, totalizando 




3.3 Instrumentos de coleta de dados 
 3.3.1 Questionário da Fase I 
O questionário foi elaborado especificamente para este estudo, principalmente 
na metodologia quantitativa, inspirado em Akiyama (2004). Foi composto com 10 
perguntas fechadas, semiabertas e abertas. Algumas perguntas fechadas eram 
constituídas de variáveis do tipo sim/não; a maioria, de múltiplas escolhas, finalizando 
com uma pergunta aberta do tipo “comente” (Anexo 7). 
Junto ao questionário foi anexado um glossário com a definição dos principais 
termos que definem a fitoterapia e os produtos à base de plantas. 
O item 7 do questionário foi um ponto-chave nesta fase para selecionar os 
profissionais da Fase II (somente foram selecionados aqueles que estavam realizando 
alguma prática relacionada à fitoterapia). 
 3.3.2 Roteiro de entrevista da Fase II 
As entrevistas semiestruturadas foram conduzidas por meio de um roteiro de 
tópicos e utilizou-se como roteiro de campo uma ficha de entrevista (Anexo 8) com 
perguntas principalmente abertas e com tópicos específicos, permitindo um aumento 
do entendimento (BERNAD, 1988; PATTON, 2002). 
O roteiro da entrevista foi composto por duas partes: parte inicial (Parte I) e as 
considerações finais (Parte II), composto por diversos temas relacionados ao estudo 
em pauta e com perguntas para a fase anterior e posterior à realização do curso, com 
perguntas predominantemente abertas na abordagem qualitativa, que procuraram 
aprofundar-se na compreensão dos fenômenos (BARDIN, 2011). 
Na Parte I (itens de 1 a 9) constam principalmente perguntas fechadas, com 
respostas do tipo sim/não, e na Parte II (itens de 1 a 5) principalmente abertas com 
detalhes do exercício profissional dos participantes em fitoterapia (Anexo 8). 
3.4 Tipo de estudo 
O estudo é de metodologia mista (quali-quantitativa), exploratório e descritivo. 
Na abordagem quantitativa para obter uma representatividade numérica e 
generalizações estatísticas, visando comparar a prática fitoterápica antes/após o 
curso; e na abordagem qualitativa, para verificar nos entrevistados a mudança de 




Na Fase I, em uma abordagem principalmente quantitativa, o método usado foi 
a aplicação de questionário enviado e respondido por meio de correio eletrônico (Item 
3.3.1 e Anexo 7). Ainda nessa fase, sob uma abordagem qualitativa, embora em 
escala menor, utilizou-se a análise de conteúdo. 
Na Fase II utilizou-se principalmente a metodologia de pesquisa qualitativa, 
com entrevistas individuais, presenciais, semiestruturadas (BERNARD,1988; 
PATTON, 2002; MINAYO, 2014), e utilizou-se como roteiro de campo uma ficha de 
entrevista com perguntas predominantemente abertas (Item 3.3.2 e Anexo 8).  
3.5 Coleta de dados 
Para a Fase I foi enviado um convite por e-mail (Anexo 6) juntamente com o 
questionário (Anexo 7), que foi aplicado online para cada um dos 165 profissionais. A 
coleta ocorreu no mês de janeiro de 2017 e, após três tentativas, considerou-se como 
perdas as ausências de retorno. As coletas foram realizadas 24 meses após o término 
do curso na edição/2014 e 12 meses após a edição/2015. 
Para a Fase II, as entrevistas foram realizadas por duas profissionais da área 
da saúde e não pela pesquisadora deste estudo, a fim de evitar conflitos de interesse, 
e realizadas entre os meses de março e junho de 2017. As entrevistadoras foram 
treinadas e foi realizada uma entrevista-piloto com um ex-participante do curso de 
edições anteriores. A pesquisadora fez um contato telefônico prévio com cada 
profissional visando fornecer as orientações de como o estudo seria conduzido.  
No dia da entrevista, as entrevistadoras entregaram as duas vias do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) assinadas pela pesquisadora.  
Quanto ao grau de insistência, se, após cinco tentativas, não fosse possível 
agendar a entrevista ou houvesse recusa, foram considerados desistentes e como 
“perdas”. 
3.6 Local de realização do estudo 
As entrevistas foram realizadas em locais e ambientes isolados, com o cuidado 
de evitar interferências de terceiros. Os locais das entrevistas foram, principalmente, 
nos ambientes de trabalho dos entrevistados, em unidades de saúde, de ensino, de 
pesquisa das cidades de São Paulo e de Guarulhos. Algumas entrevistas foram 
gravadas com o consentimento prévio do entrevistado após terem aceitado as 




Posteriormente os áudios das entrevistas gravadas foram ouvidos pela 
pesquisadora em ambiente isolado para conferir a confiabilidade dos dados. 
3.7 Análises dos dados 
Na Fase I, quantitativa, os dados obtidos foram analisados por frequências e 
porcentagens, transcritos para um relatório e transformados em gráficos e tabelas. O 
item 10 do questionário (qualitativo) foi avaliado com base nos princípios propostos 
por Bardin (2011). 
Na Fase II, os dados qualitativos foram analisados mediante a análise de 
conteúdo (BARDIN, 2011; MINAYO, 2014), já utilizado por outros autores 
(GONÇALVES; NAPPO, 2015). Os dados foram condensados e codificados de modo 
a facilitar o encontro de categorias temáticas, possibilitando uma reflexão sobre os 
resultados, permitindo inferências e interpretações (HUBERMAN; MILES, 1994). 
Ainda nessa Fase II, além da análise de conteúdo acima, as questões com 
abordagem quantitativa foram analisadas através de frequência e porcentagens, 
gráficos, tabelas e pelo teste estatístico de McNemar (Tabela 4), que avaliou se houve 
diferença significativa no comportamento dos participantes no momento antes/depois 
do curso, ou seja, se o curso foi capaz de mudar o hábito e a opinião do participante. 
Para todos os testes estatísticos que foram realizados neste trabalho são 





4.1 Fase I (Questionário) 
4.1.1 Metodologia  
Foram aplicados questionários online por meio da internet para 165 
profissionais incluídos no estudo e obteve-se um retorno de 114 (69%) (Tabela 2). 
4.1.2 Características da amostra 
Os dados sociodemográficos por sexo, faixa etária e formação (itens 1, 2 e 4 
do questionário) e as taxas de respostas podem ser verificadas na Tabela 2. 
A taxa geral de resposta de 69% é similar entre os sexos, menor para a faixa 
etária entre 21 a 30 anos e maior acima de 51 anos. Quanto à formação dos 
profissionais, observou-se que não houve recusa total por categoria profissional e 
destacou-se a menor taxa de resposta entre os profissionais da enfermagem. 
Tabela 2. Percentual de respostas aos dados sociodemográficos e formação, dos 165 
profissionais de saúde, do curso “Plantas Medicinais e Fitoterapia" (2014/2015), 
selecionados para a fase I da pesquisa. 
Dados sociodemográficos Enviados Recebidos               % 
Sexo Masculino 18 11 61% 
 Feminino 147 103 70% 
 Total 165 114 69% 
     
Faixa etária 21 a 30 anos 17 8 47% 
 31 a 50 anos 82 57 70% 
 51 anos ou mais 66 49 74% 
 Total 165 114 69% 
     
Formação Biomédico 2 2 100% 
 Fisioterapeuta 3 2 67% 
 Nutricionista 20 14 70% 
 Médico 27 19 70% 
 Enfermeiro 33 19 58% 
 Cirurgião-Dentista 30 20 67% 
 Farmacêutico 50 38 76% 
 Total 165 114 69% 
4.1.3. Especialização dos profissionais e atuação em fitoterapia 
O item 5 do questionário (Indique no máximo duas especialidades) permitiu a 
citação de até duas especialidades por profissional. Dos 114 selecionados, 47 
informaram duas especialidades, 66 apenas uma especialidade e somente 1 não 




Figura 1. Distribuição das oito especialidades mais citadas (com frequência absoluta 
maior ou igual a 5), pelos 113 profissionais de saúde, participantes do curso “Plantas 
Medicinais e Fitoterapia" (2014/2015). 
 
 
Das 53 especialidades citadas, foram selecionadas as com citação maior ou 
igual a 5 vezes. Outras especialidades foram citadas em menor número, entre elas 
nutrição clínica, nutrologia, farmacologia clínica, gestão pública, 
ginecologia/obstetrícia, cuidados integrativos, entre outras.  
Buscando conhecer a relação entre as oito especialidades mais citadas e a 
fitoterapia, verificou-se atuação prática de 19 dos 29 profissionais com especialização 
em Saúde Pública (65,5%), 11 de 15 com especialização em Saúde Coletiva (73,3%), 
todos os 9 com especialização em Fitoterapia (100%), 8 dos 9 com especialização em 
Homeopatia (88,9%), 4 dos 9 com especialização em Acupuntura (44,4%), 5 dos 9 de 
Farmácia Clínica (55,6%), todos os 6 com especialização em Pediatria (100%) e 4 dos 
7 com especialização em Clínica Geral (57,1%) (Figura 2). 
 
Figura 2. Distribuição dos profissionais de saúde, segundo a prática de fitoterapia 
pelas 8 especialidades mais citadas, entre os participantes do curso “Plantas 







































Das oito especialidades mais citadas pelos profissionais de saúde, a 
Acupuntura apresentou um resultado menos expressivo para a prática da fitoterapia 
(44,4%), enquanto que nas demais especialidades há ao menos 55% de praticantes 
conforme pode ser observado na Figura 2. 
4.1.4 Realização da prática relacionada à fitoterapia 
Dos 114 participantes do estudo, 77 (68%) responderam “sim” ao item 7 do 
questionário (Está realizando alguma prática relacionada à fitoterapia?) e foram 
selecionados para continuar no estudo (fase II). Aqueles que responderam “não” 
(N=37), encerraram sua participação. 
Na Tabela 3, não foi observada associação significante entre as categorias 
profissionais e as práticas relacionadas à fitoterapia, ou seja, a proporção dos 
participantes que praticam a fitoterapia foi homogênea para todas as categorias 
profissionais (p=0,384). 
Tabela 3. Respostas ao item 7 do questionário (realização de práticas relacionadas à 
fitoterapia) pelos 114 profissionais de saúde, participantes do curso “Plantas 
Medicinais e Fitoterapia" (2014/2015).  
Profissionais por categoria que 
realizam práticas relacionadas à 
fitoterapia 




N % N % N 
Médico 16 84 3 16 19  
Enfermeiro 14 74 5 26 19  
Cirurgião-Dentista 13 65 7 35 20  
Nutricionista 9 64 5 36 14  
Farmacêutico 23 61 15 39 38  
Outros 2 50 2 50 4  
Total 77 68 37 32 114 0,384 
*Teste Qui-Quadrado (2) de Pearson. 
4.1.5 Práticas relacionadas à fitoterapia 
Das principais práticas relacionadas à fitoterapia, em respostas de múltiplas 
escolhas ao item 7.1 do questionário (De que maneira exerce essa prática?), cada 
um dos 77 participantes podia responder a mais de um item. 
Observa-se na Figura 3 a recomendação de plantas medicinais/drogas 




plantas medicinais e fitoterápicos, ambas citadas 19 vezes (24,7%); dispensa de 
fitoterápicos, citada 4 vezes (5,2%) e outras práticas apareceram 20 vezes (26,0%). 
Figura 3. Distribuição das práticas relacionadas à fitoterapia exercidas pelos 77 




As maiores frequências foram para recomendação de plantas medicinais e 
drogas vegetais (67,5%), demonstrando que a maioria dos profissionais envolvidos 
fazia a recomendação, mesmo que não estivesse envolvida em outras atividades. 
Entre as outras práticas citadas (26,0%) destacam-se: cultivo de hortas 
medicinais e comunitárias, rodas de “chás” com conversas sobre fitoterapia, 
divulgação de trabalhos da fitoterapia na Rede, orientações sobre o uso de 
fitoterápicos padronizados na REMUME, inspeção em estabelecimentos que 
manipulam e comercializam fitoterápicos, entre outras. 
4.1.6 Aquisição do conhecimento na prática fitoterápica 
 Em respostas de múltiplas escolhas ao item 7.2 (Como adquiriu o 
conhecimento na prática fitoterápica?), após o curso, a maior frequência de respostas 
dos alunos, 68 (88,3%), informou ter adquirido o conhecimento por meio do curso 
“Plantas Medicinais e Fitoterapia” (2014/2015). 
Com frequências menores, foram citadas outras formas de aquisição desse 
conhecimento: na graduação, 19 (24,7%); por meio de cursos de pós-
graduação/extensão, 18 (23,4%); com os antepassados (pais/avós), 10 (13,0%); e 


























Figura 4. Distribuição das formas de aquisição do conhecimento na prática 
fitoterápica, pelos 77 profissionais de saúde, participantes do curso “Plantas 
Medicinais e Fitoterapia” (2014/2015). 
 
4.1.7 Outras atividades 
Em respostas de múltiplas escolhas ao item 8 (Além da sua atividade 
profissional, exerce alguma outra atividade com usuários do SUS e ou comunidade?), 
dos 77 entrevistados, 31 (40,3%) não responderam; cultivo de hortas 19 (24,7%); 
rodas de chá 18 (23,4%); capacitação em fitoterapia 11 (14,3%) e cursos plantas 
medicinais 5 (6,5%) (Figura 5). Outras atividades (6,5%): projeto de ensino de 
fitoterapia tradicional, grupos de educação continuada, visita domiciliar, voluntariado 
com fitoterapia em hospitais e Programa Ambientes Verdes e Saudáveis (PAVS). 
Figura 5. Distribuição de outras atividades relacionadas à fitoterapia, exercidas com 
usuários do SUS e/ou comunidade, citadas pelos 77 profissionais de saúde, 











































4.1.8 Perspectivas de ampliação do conhecimento após o curso 
Dos egressos do curso, em respostas de múltiplas escolhas ao item 9 (Após 
participar do curso plantas medicinais e fitoterapia?), 61 (79,2%) gostariam que novos 
cursos na área de fitoterapia fossem proporcionados pelas Secretarias de Saúde, 9 
(11,7%) informaram que estavam fazendo curso de especialização na área, 8 (10,4%) 
estão se atualizando na área e 4 (5,2%) informaram que não pretendem estudar mais 
o assunto e fizeram o curso por curiosidade (Figura 6). 
Figura 6. Distribuição das respostas sobre as perspectivas de ampliação do 
conhecimento pelos 77 profissionais de saúde, participantes do curso “Plantas 
Medicinais e Fitoterapia” (2014/2015). 
 
 
4.1.9 Comentários sobre o curso  
A última questão do questionário (item 10) foi uma pergunta aberta e oferecia 
aos participantes do curso, independente de seleção ou não para a fase II, uma 
possibilidade de tecer comentários a respeito do curso. Dos 114 profissionais 
participantes, 96 (84,2%) fizeram um total de 271 comentários referentes ao curso. 
Foi realizada uma categorização dessas informações, considerando comentários com 
pelo menos 4 citações por diferentes profissionais, o que totalizou 255 comentários. 





























Figura 7. Distribuição dos 255 comentários que tiveram 4 ou mais citações pelos 96 
profissionais de saúde, participantes do curso “Plantas Medicinais e Fitoterapia” 
(2014/2015). 
 
Além dos comentários mais frequentes, outros em menor número foram:  
▪ Reduzir o número de participantes; 
▪ Discutir e ilustrar com casos clínicos; 
▪ Inserir um item no curso - como elaborar projetos; 
▪ Formar grupos para planejar atividades; 
▪ Promover o aproveitamento dos profissionais formados; 
▪ Curso voltado para área médica; 
▪ Divulgar melhor o curso na Rede Pública de Saúde. 
 Do total de 271 comentários realizados, 221 (82%) foram elogios, 44 (16%) 
sugestões e 6 (2%) críticas. Todas as seis críticas realizadas pelos profissionais 
entrevistados encontram-se descritas abaixo:  
- Reduzir o número de participantes por turma. (1 Nutricionista) 
- Divulgar melhor o curso na Rede. (1 Enfermeiro) 
- Em alguns casos senti que o curso era voltado apenas para médicos. (1 
Farmacêutico) 
- Achei o curso bastante voltado para a área médica. (1 Enfermeiro) 
- Como não fazia uso da fitoterapia como terapêutica, talvez a discussão e 
ilustração de casos pudessem enriquecer o curso e um novo contato pudesse 
dar mais segurança para a prática. (1 Médico) 
- Oferecer mais aulas práticas. (1 Nutricionista) 
Dentre as 44 “sugestões”, seguem dois exemplos abaixo: 
- Inserir um item no curso, como a elaboração de projetos. (1 Biomédico) 
- O curso me deu propriedade em conhecimentos que não tinha. A Secretaria de 
Saúde deveria aproveitar esses profissionais para trabalhar como referência no 
município, onde estão sendo formados muitos profissionais; o problema é que 
quando voltam para unidades, não têm apoio para desenvolver o que 
aprenderam. No meu ver, temos que ter unidades de referências onde os 
profissionais fossem orientados e capacitados, isso desde os serviçais até o 

















Resgatou o conhecimento tradicional
Indicou o curso para outros profissionais
Promoveu a continuidade da capacitação
Promoveu o conhecimento na fitoterapia
Mudou e ampliou a visão sobre a saúde
Aprofundar por áreas profissionais
A gestão deveria dar apoio ao curso
Ampliou o conhecimento na área
Estimulou outras atividades e cursos
Aprofundou em estudos de caso
Ampliou a oferta para outros profissionais
Aprofundou o conhecimento na clínica
Conteúdo vasto e enriquecedor
Elogios à coordenaçao do curso
Professores altamente quailificados




Quanto aos 221 relatos de “elogios” ao curso, seguem exemplos abaixo: 
- Indicaria para outros profissionais. Médico que entrou para prefeitura deveria 
fazer este curso. Se eles tivessem fitoterapia na graduação ajudariam a saúde 
das pessoas de forma até mais barata para o sistema de saúde. (1 Biomédico) 
- Eu não botava muita fé. Na graduação não falaram sobre medicamentos 
fitoterápicos. O curso foi muito importante para mim. O curso abriu muito meu 
conhecimento em relação ao uso do fitoterápico, da eficácia e na faculdade não 
falaram isso, nem em relação aos benefícios. Muitos pacientes não conhecem 
fitoterápicos, só acham que existem chás. Depois do curso com diversos 
professores abriu o conhecimento em fitoterapia, da eficácia e a utilização, 
exemplo de caso: um dia desses um paciente que estava com início de 
hemorragia disse que estava tomando guaco e na receita estava varfarina, 
portanto, tendo um sinergismo entre os medicamentos. Outro exemplo: sugeri 
ao médico para substituir o omeprazol pela espinheira-santa da Rede para a 
minha sogra e o médico trocou. (1 Farmacêutico) 
- Depois do curso, nós (médica, nutricionista e farmacêutica) fundamos um grupo 
de plantas com pacientes e profissionais e temos reuniões mensais. (1 
Farmacêutico) 
- Muito relevante na minha vida profissional, gostaria que essa prática fosse mais 
disseminada entre meus colegas, que pouco ou nenhum conhecimento 
possuem. Curso incrível que deveria ter uma especialização. (1 Cirurgião-
Dentista) 
- O curso me abriu os olhos, uma porta para um universo encantador, fiquei 
surpresa com a amplitude de substâncias e fitoterápicos, plantas e outras 
coisas que a gente tem acesso e nem tem conhecimento. Aprendi muito, o 
curso me despertou para novo olhar, comecei a aplicar, usar, indicar e fiquei 
interessada na fitoterapia após o curso. (1 Cirurgião-Dentista) 
- Considero o curso Plantas Medicinais e Fitoterapia uma experiência ímpar e 
elucidativa tanto para o exercício da minha profissão como para a minha 
vivência individual e familiar; nesta, pelo conhecimento que adquiri, fiz uma 
mudança de hábitos importantes com ênfase em saúde para todos nós. 
Obrigada. (1 Médico) 
- Acabei de sair de um congresso de ginecologia onde tinha vários 
medicamentos sintéticos e nenhum medicamento fitoterápico, infelizmente. A 
medicação fitoterápica não tem embalagem atrativa como o sintético. (1 
Médico) 
- O que me deixa surpresa é o desencontro de informações da prefeitura e dos 
parceiros do Programa Saúde da Família [...], encaminhei médicos para se 
inscreverem no curso [...], onde trabalho há uma médica psiquiatra que estuda 
as plantas medicinais. O curso é tão bom que possui nível de uma pós-
graduação, comprei muitos livros, muitos pacientes trazem plantas [...], 
obrigada por me permitir adquirir esses conhecimentos. (1 Enfermeiro) 
- Curso maravilhoso. Gostaria que fosse realizado no município de Guarulhos 
para que mais profissionais da Rede pudessem participar. (1 Enfermeiro) 
- Ganhei este curso por um trabalho que fiz na prefeitura com pacientes de 
terceira idade numa campanha de prevenção de câncer, tripliquei essa meta e 
alguém me premiou com este curso. Pensei que fosse um castigo, um horário 
de “rush”, saía de casa às 4h, de madrugada, mais de 70 km do curso, então 
no começo pensei, será que conseguirei? Na realidade, eu não conseguia 





4.2 Fase II (Ficha de entrevista – Parte 1) 
Dos 77 profissionais selecionados para a Fase II (estudo quantitativo e 
qualitativo), apenas 4 (5,2%) dos egressos do curso não aceitaram o convite para 
participar e 73 (94,8%) participaram das entrevistas semiestruturadas, presenciais e 
individuais, por meio do roteiro de entrevista (Anexo 8) composta por duas partes, 
com perguntas abertas e fechadas, conforme detalhado no item 3.3. 
Foi importante objeto de investigação dessa fase da pesquisa a comparação 
do comportamento dos participantes antes e depois da capacitação sobre os produtos 
à base de plantas10 (plantas medicinais, drogas vegetais e fitoterápicos), entre outros 
aspectos da fitoterapia. Todas as respostas às perguntas dicotômicas (sim/não) da 
ficha de entrevista (parte 1) estão na Tabela 4, a seguir. 
                                                          
10 Produtos à base de plantas incluídos nessa categoria: plantas medicinais, drogas vegetais e 
fitoterápicos (medicamento fitoterápico e produto tradicional fitoterápico). 
45 
Resultados 
Tabela 4. Respostas dicotômicas (sim/não) da ficha de entrevista (parte 1), obtidas entre profissionais de saúde, antes e depois do curso. 
Pergunta N 
Sim 
 Sim/Sim Não/Não Não/Sim Sim/Não Diferença 
% 
IC95% p* Antes Depois 
N % N % N % N % N % N % 
Recomendava plantas medicinais 
(item 1.1 da ficha de entrevista) 
73 37 50,7 67 91,8 37 50,7 6 8,2 30 41,1 0 0,0 41,1 28,4;53,7 <0,001 
Recomendava drogas vegetais (1.2) 73 33 45,2 64 87,7 33 45,2 9 12,3 31 42,5 0 0,0 42,5 29,7;55,2 <0,001 
Prescrevia fitoterápicos (1.3) 73 25 34,2 60 82,2 24 32,9 12 16,4 36 49,3 1 1,4 47,9 34,5;61,4 <0,001 
Indicava local para adquirir produtos à 
base de plantas (3) 
73 18 24,7 49 67,1 17 23,3 23 31,5 32 43,8 1 1,4 42,4 29,1;55,8 <0,001 
A farmácia da US dispensava 
fitoterápicos (3.1) 
50** 5 10,0 33 66,0 5 10,0 17 34,0 28 56,0 0 0,0 56,0 40,2;71,7 <0,001 
Pergunta ao usuário se faz uso 
simultâneo com sintéticos (4) 
67*** 31 46,3 61 91,0 31 46,3 6 9,0 30 44,8 0 0,0 44,8 31,4;58,2 <0,001 
Tinha noções que esses produtos 
 podiam gerar riscos (5) 
73 53 72,6 72 98,6 53 72,6 1  1,4  19 26,0  0 0,0 26,0 14,6;37,5 <0,001 
Teve algum caso/conhecimento de 
reação adversa (5.1) 
73 7 9,6 7 9,6 1 1,4 60 82,2 6 8,2 6 8,2 0,0 -10,7;10,7 >0,999 
Notificava as reações adversas (5.2) 73 0 0,0 0 0,0 0 0,0 73 100,0 0 0,0 0 0,0 - - - **** 
Conhecia o potencial da flora e culturas 
brasileiras (6) 
73 48 65,8 73 100,0 48 65,8 0 0,0 25 34,2 0 0,0 34,2 22,0;46,5 <0,001 
Fez outros cursos relacionados à 
fitoterapia (7) 
73 21 28,8 62 84,9 18 24,7 8 11,0 44 60,3 3 4,1 56,2 41,6;70,7 <0,001 
Exercia alguma atividade relacionada 
com a fitoterapia (8) 
73 32 43,8 68 93,2 32 43,8 5 6,8 36 49,3 0 0,0 49,3 36,5;62,1 <0,001 
Faz uso próprio desses produtos*****(9) 73 58 79,5 70 95,9 58 79,5 3 4,1 12 16,4 0 0,0 16,4 6,6;26,3 <0,001 
*Teste Estatístico de McNemar 
**Não se aplica (NSA) – em virtude da ausência de farmácia no local de trabalho 
***Não se aplica (NSA) – em virtude de não fazer anamnese no paciente 
****Não foi possível realizar o teste – em virtude de nenhum profissional ter realizado a notificação 
*****Produtos à base de plantas (plantas medicinais, drogas vegetais e fitoterápicos)
46 
Resultados 
4.2.1 Aplicação dos produtos à base de plantas 
Quanto ao item 1.1 da entrevista (Recomendava plantas medicinais antes e 
depois do curso?), item 1.2 (Recomendava drogas vegetais antes e depois do curso?) 
e item 1.3 (Prescrevia fitoterápicos antes e depois do curso?), com base nos 
resultados, por meio do teste estatístico de McNemar, confirma-se um aumento 
estatisticamente significativo depois da capacitação para a recomendação/prescrição 
dos produtos à base de plantas, conforme taxas de respostas (Tabela 4). 
Os itens 1.1, 1.2 e 1.3 estão divididos em recomendação/prescrição, formas de 
uso e indicações terapêuticas. Os resultados serão apresentados a seguir. 
4.2.1.1 Plantas Medicinais (Item 1.1 da entrevista) 
Quanto à recomendação do uso de plantas medicinais, após a capacitação, 
observou-se um aumento no número de participantes que passaram a recomendar 
plantas medicinais, sendo de 37 (50,7%) participantes antes, para 67 (91,8%) após o 
curso e observado um aumento médio de 41,1 pontos percentuais a favor da 
recomendação de plantas medicinais (p<0,001), conforme observado na Tabela 4.  
Durante as entrevistas para a categoria de plantas medicinais, foram citadas 
76 plantas, 10 formas de usos e 20 indicações terapêuticas pelos profissionais de 
saúde e foram selecionadas aquelas que apresentaram uma frequência de citação 
maior ou igual a 10%; a Tabela 5 apresenta as plantas medicinais, principais formas 
de uso e indicações terapêuticas que atenderam a tal critério. 
Na comparação entre antes e depois do curso, verificou-se um aumento 
significativo na recomendação das plantas medicinais: camomila (espécie não citada), 
espinheira-santa (Maytenus ilicifolia), babosa (Aloe vera) e cidreiras (Cymbopogon 
citratus, Lippia alba e Melissa officinalis) (p<0,001); boldos (Plectranthus barbatus e 
Vernonia condensata) (p=0,008) e hortelã (Mentha spp.) (p=0,016). Para o guaco 
(Mikania spp.) não foi observada diferença significante (p=0,062) nas respostas do 
momento antes para o momento depois do curso, conforme mostra a Tabela 5.  
Outras plantas foram citadas com frequência menor do que 10%, dentre elas: 
gengibre, maracujá (folhas), alho, alecrim, erva-doce, amora (folhas), guaçatonga, 
goiabeira, soja, barbatimão, cavalinha, manjericão, calêndula, carqueja, açafrão, 
alfavaca, dente de leão, mil folhas, pata-de-vaca, picão-preto, erva-baleeira, lavanda, 




Além dos produtos à base de plantas, outros ingredientes foram citados, tais 
como: colágeno, mel e própolis. 
Para as formas de uso, verificou-se que os profissionais passaram a 
recomendar mais plantas medicinais nas formas de infuso/decocto de maneira 
significativa (p<0,001), bem como, na forma de compressas/emplastro/mucilagem 
(p=0,039) e não foi observada diferença significativa nas respostas do momento antes 
para o momento depois para pomada/gel/creme (p=0,062) e para tintura/extrato fluído 
(p=0,125), conforme mostra a Tabela 5. 
Outras formas de uso foram citadas com frequência menor do que 10%, dentre 
elas: macerado, xarope, in natura, escalda-pés, sumo/suco e inalação. 
Em relação às indicações terapêuticas, na comparação entre o momento antes 
e depois da capacitação, verificou-se um aumento significativo para: problemas de 
pele (p<0,001), gastrite/dispepsia (p=0,001), artralgias/anti-inflamatório (p=0,008), 
ação ansiolítica/hipnótica (0,019), sintomas do climatério (p=0,015) e afecções 
respiratórias (p=0,031), conforme mostra a Tabela 5.  
Outras indicações terapêuticas para o uso das plantas medicinais foram citadas 
com frequência menor do que 10%, dentre elas: problemas renais, quedas de cabelo, 





Tabela 5. Respostas ao item 1.1 (plantas medicinais recomendadas, formas de uso e indicações terapêuticas), pelos 73 profissionais de 
saúde, participantes do curso “Plantas Medicinais e Fitoterapia" (2014/2015). 
 N 
Sim 
Sim/Sim Não/Não Não/Sim Sim/Não Diferença 
% 
IC95% p* Antes Depois 
N % N % N % N % N % N % 
Plantas Medicinais mais recomendadas                
Camomila** 73 12 16,4 28 38,4 12 16,4 45 61,6 16 21,9 0 0,0 21,9 11,1;32,8 <0,001 
Espinheira-santa – Maytenus ilicifolia 73 1 1,4 15 20,8 1 1,4 57 79,2 14 19,4 0 0,0 19,4 8,9;29,9 <0,001 
Babosa – Aloe vera 73 3 4,1 12 16,4 3 4,1 61 83,6 9 12,3 0 0,0 12,3 3,4;21,2 <0,001 
Cidreiras*** 73 15 20,5 30 41,1 15 20,5 43 59,0 15 20,5 0 0,0 20,5 9,9;31,1 <0,001 
Boldos**** 73 6 8,2 14 19,2 6 8,2 59 80,8 8 11,0 0 0,0 11,0 2,4;19,5 0,008 
Hortelã – Mentha spp. 73 9 12,3 16 21,9 9 12,3 57 78,1 7 9,6 0 0,0 9,6 1,4;17,7 0,016 
Guaco – Mikania spp. 73 8 11,0 13 17,8 8 11,0 60 82,2 5 6,9 0 0,0 6,9 -0,3;14,0 0,062 
Formas de Uso                 
Infuso/Decocto 73 36 49,3 61 83,6 36 49,3 12 16,4 25 34,2 0 0,0 34,2 22,0;46,5 <0,001 
Compressas/Emplastro/Mucilagem 73 4 5,5 11 15,1 3 4,1 61 83,6 8 11,0 1 1,4 9,6 0,5;18,7 0,039 
Pomada/Gel/Creme 73 1 1,4 6 8,2 1 1,4 67 91,8 5 6,9 0 0,0 6,9 -0,3;14,0 0,062 
Tintura/Extrato fluído 73 4 5,5 8 11,0 4 5,5 65 89,0 4 5,5 0 0,0 5,5 -1,1;12,1 0,125 
Indicações Terapêuticas                 
Problemas de pele 73 5 6,8 20 27,4 5 6,8 53 72,6 15 20,5 0 0,0 20,5 1,0;31,2 <0,001 
Gastrite/Dispepsia 73 22 30,1 36 49,3 20 27,4 35 48,0 16 21,9 2 2,7 19,2 7,3;31,1 0,001 
Artralgia/Anti-inflamatório 73 2 2,7 10 13,7 2 2,7 63 86,3 8 11,0 0 0,0 11,0 2,4;19,5 0,008 
Calmante/Ansiolítico/Hipnótico 73 22 30,1 33 45,2 18 24,7 36 49,3 15 20,6 4 5,5 15,1 2,5;27,6 0,019 
Sintomas do Climatério 73 2 2,7 9 12,3 2 2,7 64 87,7 7 9,6 0 0,0 9,6 1,5;17,7 0,015 
Afecções respiratórias 73 12 16,4 18 24,7 12 16,4 55 75,3 6 8,2 0 0,0 8,2 0,5;15,9 0,031 
*Teste Estatístico de McNemar 
**A espécie não foi citada para a planta medicinal camomila 
***Incluídos na mesma categoria: Cymbopogon citratus (DC.) Stapf, Melissa officinalis L., Lippia alba (Mill.) N.E.Br 




4.2.1.2 Drogas Vegetais (Item 1.2 da entrevista) 
Para recomendação do uso de drogas vegetais, observou-se um aumento de 
profissionais que passaram a recomendar drogas vegetais, passando de 33 (45,2%) 
para 64 (87,7%) após o curso, ou seja, um aumento médio de 42,5 pontos percentuais 
que se mostrou significativo (p<0,001), conforme mostra a Tabela 4. 
Durante as entrevistas, foram citadas 50 plantas medicinais, 9 formas de usos 
e 23 indicações terapêuticas e foram selecionadas aquelas com frequência de citação 
maior ou igual a 10% e aquelas que preencheram tal critério podem ser observadas 
na Tabela 6. 
Na comparação entre antes e depois da capacitação, houve um aumento 
significativo na recomendação das seguintes drogas vegetais: camomila (Matricaria 
chamomilla), espinheira-santa (Maytenus ilicifolia), cidreiras (Cymbopogon citratus, 
Lippia alba e Melissa officinalis) (p<0,001); erva-doce (Foeniculum vulgare e 
Pimpinella anisum) e hortelã (Mentha spp.) (p=0,008); boldos (Peumus boldus, 
Plectranthus barbatus e Vernonia condensata) (p=0,031) e a cavalinha (Equisetum 
spp.) (p=0,016), conforme observado na Tabela 6. 
Outras espécies foram citadas com frequência menor do que 10%, dentre elas: 
maracujá (folhas), açafrão, barbatimão, camélia (chá-verde), guaco, alecrim, amora 
(folhas), sene, carqueja, entre outras. 
Em relação às formas de uso, observou-se aumento significativo para 
infuso/decocto (p<0,001) e não foi observada diferença para cápsulas de extrato seco 
(p=0,062), conforme observado na Tabela 6. 
Outras formas de uso foram citadas com frequência menor do que 10%: 
cápsulas-pó, compressas/emplastro/mucilagem, tintura/extrato fluido, entre outras. 
Quanto às indicações terapêuticas, verificou-se um aumento de forma 
significativa, entre elas: gastrite/dispepsia, ação ansiolítica/hipnótica (p<0,001); 
afecções respiratórias (p=0,008) e problemas renais (p=0,015). Para os problemas de 
pele não foi observada diferença (p=0,062), conforme Tabela 6. 
Outras indicações terapêuticas no uso de drogas vegetais foram citadas com 
frequência menor do que 10%, dentre elas: ação termogênica, artralgias/anti-
inflamatório, síndrome metabólica, problemas bucais, estimulante de mineralização, 
náuseas/vômitos, baixa imunidade, contusões/hematomas, candidíase vaginal, 




Tabela 6. Respostas ao item 1.2 (drogas vegetais recomendadas, formas de usos e indicações terapêuticas), pelos 73 profissionais de 
saúde, participantes do curso “Plantas Medicinais e Fitoterapia" (2014/2015). 
 N 
Sim 
Sim/Sim Não/Não Não/Sim Sim/Não Diferença 
% 
IC95% p* Antes Depois 
N % N % N % N % N % N % 
Drogas vegetais mais recomendadas 
              
Camomila - Matricaria chamomilla** 73 15 20,6 33 45,2 15 20,6 40 54,8 18 24,6 0 0,0 24,6 13,4;35,9 <0,001 
Espinheira-santa - Maytenus ilicifolia 73 1 1,4 18 24,7 1 1,4 55 75,3 17 23,3 0 0,0 23,3 12,2;34,3 <0,001 
Cidreiras*** 73 7 9,6 21 28,8 7 9,6 52 71.2 14 19,2 0 0,0 19,2 8,8;29,6 <0,001 
Erva-doce**** 73 8 11,0 16 22,0 8 11,0 57 78,1 8 11,0 0 0,0 11,0 2,4;19,5 0,008 
Hortelã - Mentha spp. 73 3 4,1 11 15,1 3 4,1 62 84,9 8 11,0 0 0,0 11,0 2,4;19,5 0,008 
Boldos***** 73 4 5,5 10 13,7 4 5,5 63 86,3 6 8,2 0 0,0 8,2 0,6;15,9 0,031 
Cavalinha - Equisetum spp. 73 2 2,7 9 12,3 2 2,7 64 87,7 7 9,6 0 0,0 9,6 1,5;17,7 0,016 
Formas de Uso                
Infuso/Decocto 73 31 42,5 56 76,7 31 42,5 17 23,3 25 34,3 0 0,0 34,3 22,0;46,5 <0,001 
Cápsula/Extrato Seco 73 2 2,7 7 9,6 2 2,7 66 90,4 5 6,9 0 0,0 6,9 -0,3;14,0 0,062 
Indicações Terapêuticas                
Gastrite/Dispepsia 73 19 26,0 38 52,1 19 26,0 35 48,0 19 26,0 0 0,0 26,0 14,6;37,5 <0,001 
Ansiolítico/Hipnótico 73 18 24,7 36 49,3 17 23,3 36 49,3 19 26,0 1 1,4 24,6 12,7;36,7 <0,001 
Afecções respiratórias 73 2 2,7 10 13,7 2 2,7 63 86,3 8 11,0 0 0,0 11,0 2,4;19,5 0,008 
Problemas renais 73 5 6,9 12 16,4 5 6,9 61 83,6 7 9,6 0 0,0 9,6 1,5;17,7 0,015 
Problemas de pele 73 3 4,1 8 11,0 3 4,1 65 89,0 5 6,9 0 0,0 6,9 -0,3;14,0 0,062 
*Teste Estatístico de McNemar 
**Nomenclatura botânica adicionada pela pesquisadora 
***Incluídos na mesma categoria: Cymbopogon citratus (DC.) Stapf, Melissa officinalis L., Lippia alba (Mill.) N.E.Br 
****Incluídos na mesma categoria: Foeniculum vulgare Mill., Pimpinella anisum L. 




4.2.1.3 Fitoterápicos (Item 1.3 da entrevista) 
Quanto à prescrição de fitoterápicos, após a capacitação, observou-se um 
aumento no número de participantes que passaram a prescrever fitoterápicos, de 25 
(34,2%) antes, para 60 (82,2%) após o curso, com um aumento de 47,9 pontos 
percentuais a favor da prescrição (p<0,001), conforme observado na Tabela 4.  
Durante as entrevistas, foram citadas 45 plantas medicinais relacionadas aos 
fitoterápicos, 12 formas de uso e 18 indicações terapêuticas. Foram selecionadas 
aquelas que apresentaram uma frequência de citação acima ou igual a 10%, conforme 
mostra a Tabela 7. 
Verificou-se um aumento significativo na prescrição dos fitoterápicos: valeriana 
(Valeriana officinalis), espinheira-santa (Maytenus ilicifolia), garra-do-diabo 
(Harpagophytum procumbens) e isoflavona de soja (Glycine max) (p<0,001); maracujá 
(Passiflora sp.) (p=0,004); camomila (Matricaria Chamomilla) e guaco (Mikania spp.) 
(p=0,015). Para o ginkgo (Ginkgo biloba) não foi observada diferença (p=0,125), 
conforme mostra a Tabela 7. 
Outras espécies foram citadas com frequência menor do que 10%, dentre elas: 
arnica, guaçatonga, alcachofra, erva-baleeira, unha-de-gato, açafrão, cáscara-
sagrada, alho, aroeira, cimicifuga, pelargônio, castanha-da-índia, entre outras.  
Das formas de uso, os profissionais passaram a prescrever de maneira 
significativa: cápsulas e comprimidos (p<0,001); pomada/gel/creme (p=0,008); e não 
houve aumento na tintura/extrato fluido (p=0,179), conforme mostra a Tabela 7. 
Outras formas de uso foram citadas com frequência menor do que 10%, dentre elas: 
xarope, gotas, enxaguatório bucal, geleia de uso oral e cápsulas gelatinosas moles. 
Quanto às indicações terapêuticas dos fitoterápicos, verificou-se um aumento 
significativo para ação ansiolítica/hipnótica, gastrite/dispepsia, artralgias/anti-
inflamatório e sintomas do climatério (p<0,001) e não houve aumento para afecções 
respiratórias (p=0,070), conforme apresentado na Tabela 7. 
Outros agravos em saúde foram citados com frequência menor do que 10%, 
dentre eles: problemas de pele, bucal, renal, déficit de memória, contusões, 
candidíase, insuficiência venosa, hiperlipemia, síndrome metabólica, entre outros.  
Verificou-se que predominou a valeriana para ação calmante e a espinheira-
santa para dispepsia/gastrite, o que coincidiu com a citação de uma participante do 
curso, como a exemplificada abaixo, que mostra essa realidade: 
- Como eu trabalho na saúde do trabalhador, a maioria das demandas são as 




Tabela 7. Respostas ao item 1.3 (fitoterápicos prescritos, formas de uso e indicações terapêuticas) pelos 73 profissionais de saúde, 
participantes do curso “Plantas Medicinais e Fitoterapia" (2014/2015). 
 N 
Sim 
Sim/Sim Não/Não Não/Sim Sim/Não Diferença 
% 
IC95% p* Antes Depois 
N % N % N % N % N % N % 
Fitoterápicos mais prescritos                 
Valeriana – Valeriana officinalis 73 2 2,7 35 48,0 2 2,7 38 52,1 33 45,2 0 0,0 45,2 32,4;58,0 <0,001 
Espinheira-santa – Maytenus ilicifolia 73 3 4,1 32 43,8 3 4,1 41 56,2 29 39,7 0 0,0 39,7 27,1;52,3 <0,001 
Garra-do-diabo – Harpagophytum 
procumbens 
73 1 1,4 20 27,4 1 1,4 53 72,6 19 26,0 0 0,0 26,0 14,6;37,5 <0,001 
Isoflavona de soja – Glycine max 73 1 1,4 14 19,2 1 1,4 59 80,8 13 17,8 0 0,0 17,8 7,7;28,0 <0,001 
Maracujá – Passiflora incarnata 73 5 6,9 14 19,2 5 6,9 59 80,8 9 12,3 0 0,0 12,3 3,4;21,2 0,004 
Camomila – Matricaria chamomilla 73 3 4,1 10 13,7 3 4,1 63 86,3 7 9,6 0 0,0 9,6 1,5;17,7 0,015 
Guaco – Mikania spp. 73 1 1,4 8 11,0 1 1,4 65 89,0 7 9,6 0 0,0 9,6 1,5;17,7 0,015 
Ginkgo – Ginkgo biloba 73 3 4,1 7 9,7 3 4,1 65 90,3 4 5,6 0 0,0 5,6 -1,1;12,2 0,125 
Formas de Uso                 
Cápsula 73 11 15,1 43 58,9 11 15,1 30 41,1 32 43,8 0 0,0 43,8 31,1;56,6 <0,001 
Comprimido 73 4 5,5 20 27,4 2 2,7 51 69,9 18 24,7 2 2,7 22,0 9,6;34,2 <0,001 
Pomada/Gel/Creme 73 4 5,5 12 16,4 4 5,5 61 83,6 8 11,0 0 0,0 11,0 2,4;19,5 0,008 
Tintura/Extrato fluído 73 4 5,5 9 12,3 2 2,7 62 84,9 7 9.6 2 2,7 6,9 -2,4;16,1 0,179 
Indicações Terapêuticas                 
Ansiolítico/Hipnótico 73 5 6,9 37 50,7 5 6,8 36 49,3 32 43,8 0 0,0 43,8 31,1;56,6 <0,001 
Gastrite/Dispepsia 73 6 8,2 31 42,5 5 6,8 41 56,2 26 35,6 1 1,4 34,2 21,4;47,2 <0,001 
Artralgias/Anti-inflamatório 73 1 1,4 21 28,8 1 1,4 52 71,2 20 27,4 0 0,0 27,4 15,8;39,0 <0,001 
Sintomas do Climatério 73 2 2,7 16 21,9 2 2,7 57 78,1 14 19,2 0 0,0 19,2 8,8;29,6 <0,001 
Afecções respiratórias 73 2 2,7 8 11,0 1 1,4 64 87,7 7 9,6 1 1,4 8,2 -0,5;17,0 0,070 







4.2.2 Informações para a prática fitoterápica antes do curso 
Quanto ao item 2 da entrevista, antes do curso, (De onde obtinha as 
informações para recomendar ou prescrever esses produtos à base de plantas?), o 
estudo demonstrou que o conhecimento na prática da fitoterapia antes do curso foi 
transmitido em maior frequência pelos pais/avós (13,7%), na mesma proporção por 
meio da graduação e por livros; seguida por amigos e profissionais de saúde ambas 
na mesma proporção (11,0%). Outras fontes tiveram percentuais menores, tais como 
cursos de plantas medicinais/fitoterapia (8,2%), internet (8,2%), entre outros.  
Quanto ao item 2, depois do curso (Este curso deu informações suficientes 
para você recomendar ou prescrever esses produtos à base de plantas?), dos 73 
entrevistados, apenas 1 respondeu de forma parcialmente negativa. 
  Alguns comentários dos entrevistados e representativos do exposto acima: 
- Depois do curso passei a recomendar, indicar e prescrever e não sou mais 
contra e eu entendi o papel medicinal das plantas. Considero, inclusive, no hospital 
onde trabalho fazer um projeto de horta medicinal e implantar a fitoterapia, e quando 
o paciente diz que usa plantas medicinais eu não tenho aquela postura engessada 
de antes. Oriento e ensino os pacientes a fazerem o uso correto. O curso ajudou 
bastante. (1 Médico) 
- Este curso deu segurança, embasamento teórico, prático e cientifico, fui atrás 
das indicações dos livros e fiquei com muito mais segurança para fazer as 
prescrições dentro do âmbito farmacêutico. O curso deu capacidade de procurar 
onde ter informação: indicava artigos, sites e outros cursos de especialização. (1 
Farmacêutico) 
- Eu não tinha muita noção e a gente tem crendice popular e no curso tem a 
questão técnica e científica, deu embasamento teórico. (1 Cirurgião-Dentista) 
 
4.2.3 Local para aquisição de produtos à base de plantas e a dispensa 
de fitoterápicos pelas farmácias da Rede 
Quanto à pergunta do item 3 (Indicava algum local para os usuários adquirirem 
os produtos à base de plantas?), após a capacitação, observou-se um aumento do 
número de profissionais que passaram a indicar aos pacientes um local para aquisição 
de produtos à base de plantas, indo de 18 (24,7%) para 49 (67,1%) cuja diferença de 
42,4 pontos percentuais se mostrou significativa (p<0,001), conforme pode ser 




Dos 9 locais citados durante a entrevista, foram selecionados aqueles que 
apresentaram uma frequência de citação acima ou igual a 10%. 
Pelo teste McNemar, verificou-se um aumento significativo para: farmácias da 
Rede Pública, de 1 (1,4%) para 30 (41,1%), com aumento de 39,7% (p<0,001), bem 
como para casas de produtos naturais, de 7 (9,6%) para 15 (20,6%), com aumento de 
11% (p=0,021) e para local idôneo/de boa procedência, de 3 (4,1%) para 9 (12,3%), 
com aumento de 8,2 pontos percentuais (p=0,031).  
Outros locais foram indicados para aquisição de fitoterápicos com frequência 
menor que 10%, dentre eles: farmácia magistral, farmácia/drogaria e farmácia 
homeopática. Houve uma indicação para a aquisição destes produtos em uma 
comunidade indígena por uma participante que trabalha nessa área e houve uma 
redução na indicação de aquisição de produtos oriundos de quintais e mercado. 
Quanto ao item 3.1 (A farmácia da Unidade de Saúde onde você trabalha 
dispensa/dispensava fitoterápicos?), observou-se um aumento de 5 (10%) Unidades 
para 33 (66%), com aumento de 56 pontos percentuais (p<0,001) (Tabela 4). 
No item 3.1 foram citados cinco fitoterápicos presentes nas farmácias, com 
aumento significativo (p<0,001) para: valeriana, com aumento de 38,4%; espinheira-
santa, com 36,9%; garra-do-diabo, com 35,6%; isoflavona, com aumento de 35,6% e 
o guaco, com 8,2%. Estes coincidem com os fitoterápicos da relação Remume-Fito da 
SMS-SP (valeriana, espinheira-santa, garra-do-diabo e isoflavona de soja) e da Rede 
da SMS-Guarulhos (guaco e isoflavona de soja). 
Ainda quanto ao item 3.1, na ausência de farmácia na unidade de trabalho, (Se 
Não, onde indicava para adquirir esses produtos à base de plantas?), foi citada antes 
do curso uma farmácia da Rede Pública (2%) e, após o curso, foram indicadas outras 
unidades de saúde com farmácias que dispensavam fitoterápicos, ou seja, 13 
farmácias (26%) da Rede foram indicadas, com aumento de 24% (p<0,001). 
4.2.4 Uso simultâneo de produtos à base de plantas com sintéticos 
Quanto ao item 4 (Durante o atendimento você perguntava ao usuário se ele 
fazia uso simultâneo de produtos à base de plantas com medicamentos sintéticos?), 
observou-se um aumento importante no número de profissionais que passaram a 
fazer esse questionamento após o curso. De 67 profissionais que faziam atendimento, 
31 (46,3%) faziam esse tipo de questionamento antes do curso; depois do curso, este 




percentuais (p<0,001). Vale citar, porém, que restaram ainda 6 (9%) profissionais 
prescritores que não incorporaram a necessidade da avaliação e dos riscos de uso 
conjunto fito-sintético, conforme pode ser observado na Tabela 4. 
4.2.5 Riscos por produtos à base de plantas e sua notificação 
Quanto ao item 5 (Tinha noções que produtos à base de plantas podiam gerar 
riscos?), observou-se após o curso um aumento do número de profissionais que 
passaram a ter conhecimento de que produtos à base de plantas podiam gerar riscos 
à saúde, indo de 53 (72,6%) para 72 (98,6%), com aumento significativo de 26 pontos 
percentuais (p<0,001). Destaca-se, porém, que restou ainda um profissional prescritor 
que não incorporou a existência de riscos com o uso dos fitoterápicos, apesar de toda 
informação apresentada durante o curso (Tabela 4).  
Quanto ao item 5.1 (Na sua experiência, teve algum caso de reação adversa 
com esses produtos à base de plantas?), não foi observada mudança quanto ao relato 
de casos (p>0,999), conforme mostra a Tabela 4.  
Foram relatados sete casos antes do curso: mal-estar geral (garrafada com 
folhas de chuchu), alergia (aroeira), irritação dérmica (comigo-ninguém-pode e coroa-
de-cristo) e efeito não especificado (porangaba, erva-de-santa-maria e urucum).  
Após a capacitação, foram relatados 7 casos, incluindo eventos e reações 
adversas: duas interações medicamentosas (Sertralina e Hypericum perforatum; 
Daflon® e Ginkgo biloba), alterações de pressão (hibisco), relato de alteração de 
enzima hepática (Tribulus terrestres), uma reação não especificada (urucum) e duas 
reações dermatológicas não especificadas de plantas desconhecidas. 
Comentário de um entrevistado e representativo do exposto acima: 
- Hipericum perforatum interagiu com sertralina e causou síndrome 
serotoninérgica em paciente de hospital. Fui chamada para ver o caso, peguei o 
livro do curso e mostrei ao neurologista, que suspendeu o uso e cessou o problema. 
Eu me senti bem, pois fui chamada e me tornei uma referência técnica nessa área 
depois de ter feito este curso de fitoterapia; que o fitoterápico (hipérico) era um 
medicamento de verdade e que tinha interação e merecia todos os cuidados. (1 
Médico) 
Apesar dos participantes terem conhecimento de casos de riscos prévios ao 
curso, nenhum dos profissionais teve a iniciativa de realizar a notificação (Tabela 4), 
o mesmo ocorrendo após o curso, conforme item 5.2a da entrevista (Antes do curso 




Em relação ao item 5.2b da entrevista (O curso lhe deu conhecimento onde 
fazer notificação dos casos de reação adversa?), dos 73 entrevistados, apenas 2 
responderam negativamente, afirmando não se lembrarem da informação.  
Comentário de um entrevistado e representativo do exposto acima: 
- Às vezes é muito corrido e uma falha nossa mesmo. Hoje no trabalho, temos 
indicador de qualidade farmacovigilância e hoje temos uma meta de notificação de 
reações adversas e desvio de qualidade de medicamento e materiais e fazer busca 
ativa. Essa prática de sensibilização, os profissionais de saúde são resolutivos, eles 
não notificam, normalmente não notificam as plantas, falha institucional, mas eu 
mesma não notifiquei, mas tive informações, mas na correria acaba passando. (1 
Farmacêutico) 
4.2.6 Conhecimento e amplitude do potencial da flora, culturas 
brasileiras e tradicionalidade de uso 
Quanto ao item 6 (Tinha conhecimento prévio do potencial medicinal da flora, 
culturas brasileiras e da tradicionalidade de uso pela comunidade?), 48 profissionais 
(65,8%) possuíam conhecimento antes do curso e, posteriormente, todos os 73 
participantes (100%) informaram esse conhecimento, com uma diferença significativa 
de 34,2 pontos percentuais (p<0,001), conforme observado na Tabela 4. 
4.2.7 Realização de cursos relacionados à fitoterapia e estímulo a fazer 
outros cursos 
Quanto ao item 7 da entrevista (Fez outros cursos relacionados à fitoterapia: 
livres, extensão, especialização ou pós-graduação?), após a capacitação, observou-
se um aumento do número de profissionais que se sentiram estimulados e passaram 
a fazer cursos relacionados à fitoterapia, indo de 21 (28,8%) para 62 (84,9%) com 
aumento de 56,2 pontos percentuais (p<0,001), conforme mostra a Tabela 4. 
Dos cursos realizados após a capacitação, com frequência de citação acima ou 
igual a 10%, observou-se pelo teste de McNemar um aumento significativo de cursos 
de pós-graduação lato sensu em fitoterapia, de 5 (6,9%) para 16 (21,9%), com 
aumento de 15,1 pontos percentuais (p=0,019). Outros cursos foram citados após a 
capacitação e com uma frequência menor que 10%, dentre eles: atualização em 




Estes cursos envolveram instituições públicas e privada e sobre fitoterapia, 
especificamente, ou em conjunto com outras áreas afins, como Medicina Tradicional 
Chinesa (MTC) e nutrologia. 
4.2.8 Atividades relacionadas com a fitoterapia 
Quanto ao item 8 da entrevista (Exercia alguma atividade relacionada à plantas 
medicinais ou fitoterapia?), observou-se um aumento significativo no número de 
profissionais que passaram a realizar atividades relacionadas com a fitoterapia, de 32 
(43,8%) antes, para 68 (93,2%) depois do curso, com acréscimo médio de 49,3 pontos 
percentuais a favor dessas atividades (p<0,001), conforme mostra a Tabela 4. 
Durante as entrevistas, foram citadas 17 atividades relacionadas com as 
plantas medicinais/fitoterapia e foram selecionadas aquelas que apresentaram uma 
frequência de citação acima ou igual a 10%, conforme mostra a Tabela 8. 
Na comparação entre antes e depois do curso, verificou-se um aumento 
significativo (p<0,001) para as seguintes atividades relacionadas às plantas 
medicinais/fitoterapia: recomendação de plantas medicinais/drogas vegetais, horta 
medicinal/cultivo de plantas medicinais, prescrição de fitoterápicos, rodas de “chás”, 
grupos de fitoterapia, capacitação em fitoterapia e multiplicador/orientador da 
fitoterapia, conforme pode ser observado na Tabela 8. 
Outras atividades foram citadas com frequência menor do que 10%, dentre 
elas: elaboração de projetos com plantas medicinais, trabalhos comunitários para 
resgatar a tradicionalidade, ambulatório de feridas, voluntariado em projeto social, 
inspeção em farmácias de manipulação, trabalhos com MTC/Acupuntura e outros. 
Comentário representativo do exposto acima por um participante entrevistado: 
- Por causa do curso, me senti estimulada a estudar a fitoterapia e veio a ideia 
de organizar reuniões bimensais para falar sobre fitoterapia e possibilidades que 
poderiam ser inseridas nas UBS. Farmacêutico entrava para ajudar na divulgação 
de plantas medicinais e esclarecer o uso de medicamentos fitoterápicos. 
Supervisionava 23 UBS que dispunham de 18 farmacêuticos e junto com o apoio 
do PAVS fazíamos essas discussões e elaborou-se um programa de roda de chás 
[...]. Entrava mais para supervisionar, incentivar o uso de plantas [...]. Em novo 
trabalho tenho estudado controle de qualidade de fitoterápicos, porque é uma área 
importante para minha atuação na área atual. Questão muito importante é 
qualidade, “não adianta o Zé da esquina ficar vendendo um monte de coisa seca”. 
Estudantes deveriam estudar e pensar como padronizar e como ter qualidade no 
Brasil e isso é muito difícil no Brasil, muda de região, etc. Área importante que vai 





Tabela 8. Respostas ao item 8 (atividades exercidas e relacionadas com plantas medicinais/fitoterapia), pelos 73 profissionais de saúde, 
participantes do curso “Plantas Medicinais e Fitoterapia" (2014/2015). 
Atividades N 
Sim 
Sim/Sim Não/Não Não/Sim Sim/Não 
Diferença 
% 
IC95% p* Antes Depois 
N % N % N % N % N % N % 
Recomendação plantas 
medicinais e drogas 
vegetais 
73 13 17,8 35 48,0 12 16,4 37 50,7 23 31,5 1 1,4 30,1 17,6;42,7 <0,001 
Horta medicinal/cultivo 
de plantas medicinais 
73 3 4,1 30 41,1 3 4,1 43 58,9 27 37,0 0 0,0 37,0 24,5;49,4 <0,001 
Prescrição de 
fitoterápicos 
73 3 4,1 28 38,4 3 4,1 45 61,6 25 34,3 0 0,0 34,3 22,0;46,5 <0,001 
Rodas de chás 73 2 2,7 20 27,4 2 2,7 53 72,6 18 24,7 0 0,0 24,7 13,4;36,0 <0,001 
Grupo de fitoterapia 73 1 1,4 19 26,0 1 1,4 54 74,0 18 24,7 0 0,0 24,7 13,4;36,0 <0,001 
Capacitação em 
fitoterapia 
73 1 1,4 21 28,8 1 1,4 52 71,2 20 27,4 0 0,0 27,4 15,8;39,0 <0,001 
Multiplicador/orientador 
da fitoterapia 
73 2 2,7 22 30,1 1 1,4 50 68,5 21 28,8 1 1,4 27,4 15,1;39,7 <0,001 








4.2.9 Uso pessoal de produtos à base de plantas e indicações 
terapêuticas 
Quanto ao item 9 (Fazia uso próprio de produtos à base plantas?) verificou-se 
um aumento no número de profissionais que passaram a fazer uso pessoal de 
produtos à base de plantas, indo de 58 (79,5%) para 70 (95,9%), com aumento de 
16,4 pontos percentuais (p<0,001), conforme Tabela 4. 
Durante as entrevistas, foram citados 81 produtos à base de plantas e 9 
indicações terapêuticas. Foram selecionados aqueles com frequência de citação 
maior ou igual a 10%. 
Observou-se aumento significativo para: camomila (Matricaria chamomilla), 
espinheira-santa (Maytenus ilicifolia), cidreiras (Cymbopogon citratus, Lippia alba e 
Melissa officinalis) e valeriana (Valeriana officinalis) (p<0,001); maracujá (Passiflora 
incarnata) e garra-do-diabo (Harpagophytum procumbens) (p=0,004); açafrão 
(Curcuma longa), babosa (Aloe vera) e cavalinha (Equisetum spp.) (p=0,016); 
gengibre (Zingiber officinale) (p=0,031), e não foi observada diferença para erva-doce 
(Foeniculum vulgare e Pimpinella anisum), guaco (Mikania spp.), hortelã (Mentha 
spp.) e unha-de-gato (Uncaria tomentosa). Para a garra-do-diabo (Harpagophytum 
procumbens) e açafrão (Curcuma longa), verificou-se que nenhum profissional fazia 
uso próprio de tais produtos para fins terapêuticos e, após o curso, verificou-se 
respectivamente um aumento de 9 e 7 profissionais que passaram a fazer uso pessoal 
conforme pode ser observado na Tabela 9. 
Outros produtos à base de plantas foram citados com frequência menor do que 
10%, dentre eles: alho, boldo, goiabeira, guaçatonga, isoflavona-de-soja, barbatimão, 
calêndula, carqueja, castanha-da-índia, ginkgo, hortelã, quebra-pedra, malva, entre 
outros. 
Nas indicações terapêuticas foi significativo para: gastrite/dispepsia, ação 
ansiolítica/hipnótica, artralgias/anti-inflamatório (p<0,001); problemas de pele 
(p=0,004); afecções respiratórias (p=0,016); problemas bucais e síndrome metabólica 





Tabela 9. Respostas ao item 9 (uso próprio de produtos à base de plantas e indicações terapêuticas) pelos 73 profissionais de saúde, 
participantes do curso “Plantas Medicinais e Fitoterapia" (2014/2015). 
 N 
Sim 
Sim/Sim Não/Não Não/Sim Sim/Não 
Diferença % IC95% p* Antes Depois 
N % N % N % N % N % N % 
Camomila – Matricaria chamomilla** 73 16 21,9 30 41,1 15 20,6 42 57,5 15 20,6 1 1,4 19,2 8,0;30,3 <0,001 
Espinheira-santa – Maytenus ilicifolia 73 4 5,5 23 31,5 4 5,5 50 68,5 19 26,0 0 0,0 26,0 14,6;37,5 <0,001 
Cidreiras*** 73 12 16,4 26 35,6 12 16,4 47 64,4 14 19,2 0 0,0 19,2 8,8;29,6 <0,001 
Valeriana – Valeriana officinalis 73 2 2,7 16 21,9 2 2,7 57 78,1 14 19,2 0 0,0 19,2 8,8;29,6 <0,001 
Maracujá – Passiflora incarnata 73 5 6,8 14 19,2 5 6,8 59 80,8 9 12,3 0 0,0 12,3 3,4;21,2 0,004 
Garra-do-diabo – Harpagophytum 
procumbens 
73 
0 0,0 9 12,3 0 0,0 64 87,7 9 12,3 0 0,0 12,3 3,4;21,2 0,004 
Açafrão – Curcuma longa 73 0 0,0 7 9,6 0 0,0 66 90,4 7 9,6 0 0,0 9,6 1,5;17,7 0,016 
Babosa – Aloe vera 73 3 4,1 10 13,7 3 4,1 63 86,3 7 9,6 0 0,0 9,6 1,5;17,7 0,016 
Cavalinha – Equisetum spp. 73 3 4,1 10 13,7 3 4,1 63 86,3 7 9,6 0 0,0 9,6 1,5;17,7 0,016 
Gengibre – Zingiber officinale  73 2 2,7 8 11,0 2 2,7 65 89,0 6 8,2 0 0,0 8,2 0,6;15,9 0,031 
Erva-doce****  73 12 16,4 17 23,3 12 16,4 56 76,7 5 6,9 0 0,0 6,9 -0,3;14,0 0,063 
Guaco - Mikania spp.   73 7 9,6 12 16,4 7 9,6 61 83,6 5 6,9 0 0,0 6,9 -0,3;14,0 0,063 
Hortelã - Mentha spp.  73 12 16,4 17 23,3 11 15,1 55 75,3 6 8,2 1 1,4 6,8 -1,5;15,2 0,125 
Unha-de-gato – Uncaria tomentosa  73 3 4,1 7 9,6 3 4,1 66 90,4 4 5,5 0 0,0 5,5 -1,1;12,1 0,125 
Indicações Terapêuticas                 
Gastrite/Dispepsia 73 30 41,1 51 69,9 30 41,1 22 30,1 21 28,8 0 0,0 28,8 17,0;40,5 <0,001 
Ansiolítico/Hipnótico 73 19 26,0 47 64,4 19 26,0 26 35,6 28 38,4 0 0,0 38,4 25,8;50,9 <0,001 
Artralgias/Anti-inflamatório 73 5 6,9 21 28,8 5 6,9 52 71,2 16 21,9 0 0,0 21,9 11,1;32,8 <0,001 
Problemas de pele 73 4 5,5 13 17,8 4 5,5 60 82,2 9 12,3 0 0,0 12,3 3,4;21,2 0,004 
Afecções respiratórias 73 14 19,2 21 18,8 14 19,2 52 71,2 7 9,6 0 0,0 9,6 1,5;17,7 0,016 
Problemas bucais 73 3 4,1 9 12.3 3 4,1 64 87,7 6 8,2 0 0,0 8,2 0,6;15,8 0,031 
Síndrome metabólica 73 3 4,1 9 12,3 3 4,1 64 87,7 6 8,2 0 0,0 8,2 0,5;15,9 0,031 
*Teste Estatístico de McNemar 
**Nomenclatura botânica adicionada pela pesquisadora 
***Incluídos na mesma categoria: Cymbopogon citratus (DC.) Stapf, Melissa officinalis L., Lippia alba (Mill.) N.E.Br 





4.3 Fase II (Ficha de entrevista – Parte 2) 
A última parte da entrevista (itens 1 a 5), abordou cinco perguntas do tipo 
sim/não e abria a possibilidade para comentários (Anexo 8). Dos 73 profissionais, 
100% participaram e as respostas foram agrupadas em tópicos, a seguir. 
4.3.1 Contribuição do curso na prática profissional 
Dos 73 participantes, 69 (94,5%) responderam positivamente ao item 1 (O 
curso contribuiu para a prática profissional na sua área de atuação?) e 4 (5,5%) não 
responderam e justificaram atuação em outras áreas. Os comentários entre aqueles 
que responderam positivamente foram categorizados e agrupados em tópicos, 
considerando pelo menos 2 citações por diferentes profissionais (Figura 8). 
Figura 8. Distribuição dos comentários sobre a contribuição do curso na prática 
profissional, citados pelos 69 profissionais de saúde (Fase II), participantes do curso 
“Plantas Medicinais e Fitoterapia” (2014/2015). 
 
Algumas frases de impacto (item 1) foram selecionadas e transcritas abaixo: 
- Sim, o curso contribuiu. Pacientes que usam Ginkgo biloba que pode causar 
hemorragia e que eu nunca teria noção se não tivesse feito o curso, passei para 























Iniciou projetos na área de fitoterapia
Passou a dar aula com mais segurança
Contribuiu na inspeção sanitária e controle de qualidade
Melhorou a qualidade de vida do paciente
Ampliou o uso próprio da fitoterapia
Ampliou interesse por novos fitoterápicos da Rede
Incentivou médicos para prescrição e para o curso
Passou a organizar cursos/palestras/oficinas na área
Deu segurança na fitoterapia e plantas nativas do Brasil
Ampliou cuidados com as interações/reações adversas
Contribuiu na gestão de serviços da Rede
Rodas de chás e conversas sobre fitoterapia
Aplicou os conhecimentos téorico, prático e usos
Incentivou a estudar e pesquisar fitoterápicos
Trabalhos com hortas medicinais/plantas medicinais
Abriu  horizontes/caminhos em políticas públicas/PIC
Passou a recomendar plantas med./drogas vegetais
Passou a prescrever fitoterápicos com segurança
Passou a orientar os profissionais de saúde da Rede
Ampliou conhecimentos científicos na fitoterapia
Passou a orientar pacientes e gestantes da Rede




certo, antes passava ansiolítico, mas para criança não dá, então minimizo 
bastante o problema com uso de fito. Está dando certo, peço para cortar tudo que 
tem cafeína à tarde, entro com os chás calmantes e está dando certo. (1 Cirurgião-
Dentista) 
- Através do curso, expandiu muito o conhecimento. Até as diferenças entre 
plantas medicinais e fitoterapia. Através do curso tive uma visão de entender o ser 
humano e na minha prática profissional eu tinha visão direcionada para 
medicamento e para doença, e o ser humano é mais que isso, comecei a ter mais 
uma visão holística do ser humano e saúde, perguntava se praticava atividade 
física, alimentação, se usava e quais medicamentos, drogas alopáticas, se faz uso 
de chás [...]. Foi a partir do curso que passou a se interessar pelos medicamentos 
fitoterápicos da Rede, fiz até mini bulas para os médicos, consegui aumentar as 
prescrições dos médicos e estoques tanto da unidade antiga quanto da atual. A 
importância do farmacêutico em auxiliar os médicos nas dosagens dos fitoterápicos. 
(1 Farmacêutico) 
- Tive bastante ganho com as gestantes e no climatério eu tive um ganho com 
"minhas velhinhas". Ah, há quase 3 anos depois do curso, tenho aplicado a 
fitoterapia. (1 Médica) 
- O curso possibilitou buscar informação na literatura, ver a importância de uma 
'farmácia viva', pensamos em usar terreno no fundo, na frente e na lateral. Eu e 
outro profissional fizemos o curso e muitos aqui têm interesse e gostariam de 
retomar esse processo com plantas medicinais e fitoterápicos. Nos nossos grupos, 
eu faço rodas de conversa sobre esse tema, no grupo das mulheres trago as plantas 
ou droga vegetal, eu ensino a preparar o que pode ser usado ao invés de usar droga 
controlada. Por que não substituir por fitoterápicos? A gente gosta muito disso e é 
um projeto que a gente está retomando. (1 Nutricionista) 
- Sim, mas poderia ter contribuído mais se o farmacêutico pudesse prescrever, 
incentivamos as UBS com as hortas medicinais, rodas de chá. Acho que poderia 
ter contribuído mais porque acabou sendo mais voltado para o médico [...]. O curso 
envolveu os servidores, incentivou os prescritores, incentivou a Prefeitura a 




4.3.2 Contribuição do curso para a fitoterapia de forma geral 
Dos 73 participantes, 100% responderam positivamente ao item 2 (O curso 
contribuiu, também, para a Fitoterapia de forma geral?) e o resultado da categorização 
é mostrado por tópicos, considerando pelo menos 2 citações por diferentes 
profissionais, conforme pode ser observado na Figura 9. 
Figura 9. Distribuição dos comentários sobre a contribuição do curso para a 
fitoterapia, citados pelos 73 profissionais de saúde (Fase II) participantes do curso 
“Plantas Medicinais e Fitoterapia” (2014 e 2015). 
 
 Alguns comentários representativos do exposto acima são: 
- Eu nunca dei valor, depois do curso passei a dar valor para a fitoterapia e a 
divulgar e passamos os conhecimentos para a frente. São vários profissionais de 
diversas áreas. Mesmo medicamentos prontos – ranitidina, omeprazol – que os 
pacientes usam, então eu comecei a falar da espinheira-santa, falamos sobre as 
plantas medicinais como o boldo do chile, mesmo em casa só usávamos alopáticos 
e agora passamos a usar mais fitoterápicos. (1 Cirurgião-Dentista) 
- O curso é importante para a fitoterapia no SUS [...]. Sou formado há 40 anos e 
























Contribuiu para diminuir o uso abusivo de alopáticos
Contribuiu com a fitoterapia de uma forma geral
Aumentou as responsabilidades (plantas e fitoterapia)
Resgatou a medicina tradicional/sabedoria antiga
Despertou para riqueza da flora brasileira
Contribuiu na formação de especialistas na área
Contribuiu para as políticas públicas/PIC
Deu segurança para recomendar/prescrever fitoterápicos
Novo olhar na  promoção saúde, prevenção e tratamento
Auxiliou profissionais de saúde e pacientes
Ampliou acesso para profissionais de saúde
Reconhecimento da fitoterapia no SUS
Capacitou e formou multiplicadores em Fitoterapia
Com a excelente equipe multidisciplinar de professores
Divulgou a fitoterapia aos profissionais de saúde e usuários
Contribuiu para a prescrição fitoterápica
Passou a usar, orientar e divugar a fitoterapia no SUS
Contribuiu para todas as áreas saúde (geral e individual)
Expandiu atividades com horta medicinal e rodas de chás
Embasamento técnico e científico (estudos e pesquisas)
Expandiu fitoterápicos nas Redes e outros locais
Difundiu e incentivou a Fitoterapia no SUS




que ir para o mundo, tinha que abrir mais para São Paulo interior, mais para outros 
estados, municípios e merecia uma qualidade internacional. (1 Médico) 
- Sim, mais profissionais deveriam se apropriar desse curso. Deveriam ter mais 
farmacêuticos, médicos, dentistas e enfermeiros. (1 Farmacêutico) 
- Influenciou muito porque abre uma visão diferente da medicina tradicional da 
convencional que traz muitos efeitos colaterais e para muitos abre uma visão 
diferente e você percebe o quanto temos de plantas, drogas vegetais e fitoterápicos 
e que não usamos no dia a dia, amplia essa questão da fitoterapia que não é 
difundida e eu nunca tive isso na faculdade e nem em congressos, aula alguma ou 
coisa relacionada, nunca tive. (1 Cirurgião-Dentista) 
- Sou médica e prescritora há mais de três décadas e descobri neste curso o 
quanto superficial era o meu conhecimento sobre plantas e fitoterapia; participei de 
um curso de alto nível com repasse de um volume formidável de informações. Não 
tenho dúvidas e aqui me baseio nas falas de nós, os participantes do curso, durante 
todas as aulas e em destaque no dia do encerramento e que a contribuição foi muito 
significativa para a fitoterapia de forma geral e individual para todos nós. Agradecida 
sempre, pela oportunidade deste contato. (1 Médico) 
- O curso deu embasamento técnico, científico, indicações de livros, sites, fontes 
confiáveis de informação e isso foi muito importante. Pela multidisciplinaridade, a 
divulgação da fitoterapia fica em evidência e os profissionais percebem a 
importância do uso desta ferramenta no dia a dia, como a fitoterapia pode ser uma 
opção terapêutica no sistema público de saúde. Reconhecida oficialmente como de 
"interesse popular e institucional" pelo Ministério da Saúde, porém observamos que 
esse serviço está sendo oferecido de forma precária nos postos, uma vez que falta 
divulgação, conscientização e distribuição destes medicamentos na Rede. Este 
curso é uma ferramenta para dar a real atenção que a fitoterapia precisa no âmbito 
sanitário. (1 Farmacêutico) 
- Curso voltado principalmente para prescrição. Hoje temos na Prefeitura a 
espinheira-santa, valeriana, garra-do-diabo e isoflavona. A fitoterapia é uma 
alternativa. Hoje o medicamento mais prescrito na Rede é o omeprazol, por isso a 
importância da espinheira-santa. (1 Farmacêutico) 
- Com o curso, expandiu o interesse e as atividades. Foi Implantada a Política 
Municipal de Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PMPIC) e 
fitoterápicos na Rede. (1 Enfermeiro) 
- Foi este curso que trouxe os fitoterápicos para a Rede. O curso deu o pontapé 




- Tiveram profissionais que saíram dali para fazer mais cursos específicos, teve 
uma divulgação dos profissionais e da fitoterapia por conta do curso. (1 Médico) 
- Acredito que sim, pois o curso atingiu muitas pessoas, fazendo com que cada 
um que participou pudesse divulgar de maneira consciente. Não faço parte da rede 
pública, porém, o que eu observo, é que esta divulgação da fitoterapia tem 
contribuído para o aumento do seu uso no setor público, o que permite ampliação 
de uso além de credibilidade. (1 Nutricionista) 
4.3.3 Contribuição do curso para a prática fitoterápica 
Dos 73 participantes, 69 (94,5%) responderam sim ao item 3 (Sentiu-se mais 
preparado para orientar, recomendar, prescrever esses produtos* à base de plantas 
depois do referido curso?) e 4 (5,5%) não responderam por motivo de licença médica 
e atuação em outra área. Das respostas dos 69 profissionais, 60 (87%) informaram 
ter mais segurança para orientar, recomendar e prescrever fitoterápicos. 
 Alguns comentários representativos do exposto acima são: 
- Este curso não deve parar, porque é muito enriquecedor, principalmente em 
relação ao SUS [...]. Importância da fitoterapia (plantas medicinais, drogas vegetais 
e fitoterápicos) para os profissionais de saúde, eu não tive essas informações na 
faculdade, inclusive, colegas não tiveram e não sei como é atualmente. Muito 
importante para difundir os usos dos fitoterápicos. (1 Cirurgião-Dentista) 
- Eu me senti mais informada e preparada sim, até para utilizar em casa, com 
meus filhos, com conhecidos, etc. O fato de sair uma legislação em que os 
enfermeiros não podem mais indicar, me desanimou um pouco. (1 Enfermeiro) 
- Conseguimos ampliar os trabalhos, incluindo fitoterápicos em unidades da 
Rede, trabalhos voltados para a fitoterapia, envolvendo conselho gestor, a 
comunidade, aumentar o vínculo com o usuário, trazer o usuário para falar de 
tabagismo, um trabalho muito além de cessar apenas o tabagismo, mas ir além, 
começar a ter outras práticas, outros estímulos, a fazer horta em casa, usar 
fitoterápico. (1 Farmacêutico) 
- Curso gratuito que me trouxe responsabilidade, conhecimento, certeza, 
vontade de ajudar e me despertou o desejo de ajudar ao próximo, mais pelos 
conhecimentos da fitoterapia. Trouxe um novo horizonte de vida. (1 Biomédico) 
- Por conta do embasamento, quanto mais informação você tem, mais você se 
sente segura, e isso o curso passou para a gente. O curso deu mais informações 




- Foram vários professores, profissionais de diversas áreas, transmitiram 
bastante conhecimento, deram bastante segurança, nos usos, nas questões com 
os cuidados, hoje eu me sinto bastante segura. (1 Cirurgião-Dentista) 
- Este curso me deu embasamento técnico-cientifico, além de indicação de ótima 
literatura e trabalhos científicos. (1 Enfermeiro) 
- Depois do curso passei a recomendar, indicar e prescrever fitoterapia, não sou 
mais contra. O curso ajudou bastante. (1 Médica)  
4.3.4 Indicação do curso para outros profissionais 
Dos 73 participantes, 100% responderam sim ao item 4 (Indicaria o curso para 
outros profissionais?), e 97% já indicaram o curso para outros profissionais de saúde. 
 Alguns comentários representativos do exposto acima são: 
- Indiquei para colegas dentistas. A gente tem que ter uma visão [...]. Eu fiz o 
curso e depois especialização. (1 Cirurgião-dentista) 
- Foi um conteúdo muito rico, tanto teórico quanto prático. Os profissionais que 
querem se aprofundar na fitoterapia, é um curso muito válido. (1 Médico) 
- O curso é imperdível, agrega valores para quem quer iniciar na área de 
fitoterapia ou mesmo para quem já atua. Já indiquei para médicos, profissionais da 
área da saúde e fora da área também e alunos de faculdade de farmácia. O curso 
em si, ele é aberto para alguns municípios e não consegue matricular todos da rede 
e fora da rede, isso poderia propagar mais. O profissional médico deveria ter na 
grade a fitoterapia, as práticas integrativas e ter um protocolo para aplicar a 
fitoterapia. (1 Médico) 
- Sem dúvida, indico. Pessoas têm que ter uma visão global. Fui fazer muito 
tarde. Pessoas deveriam ter isso mais cedo, aí você tem mais coisas a oferecer ao 
paciente e não fica tão limitada, abre o leque. (1 Médico) 
- Já indiquei para vários profissionais: dentistas, médicos. O difícil é conseguir a 
vaga. A divulgação do curso não chega até os profissionais que atuam nas 
Unidades. As informações do curso nunca chegam aos ouvidos dos profissionais. 
Trabalhei há 20 anos e se não fosse uma amiga ter avisado, eu nem saberia da 
existência do curso. O número de vagas aberto para cada unidade não chegava ao 





4.3.5 Interesse em mais cursos na área da fitoterapia 
Dos 73 participantes, 72 (98,6%) responderam sim ao item 5 (Interessaria que 
houvesse mais cursos nessa área?) e apenas 1 (1,4%) não tem interesse em novos 
cursos por estar se aprofundando em outras áreas. 
Das respostas, dos 73 profissionais, 30 (41%) reforçam a importância e 
necessidade de manutenção e ampliação dos cursos de fitoterapia no SUS. 
Alguns comentários dos egressos do curso: 
- Poderia ter cursos aprofundados por sistemas a cada dois meses para troca de 
experiências entre profissionais, com casos clínicos e como tratar diversas 
patologias. Eu gostaria que o município desse sustentação para criação de uma 
farmácia viva e que a Secretaria de Saúde fizesse parcerias. Temos interesse nos 
medicamentos padronizados que estão na rede. (1 Médico) 
- Pesquisei especializações para enfermagem, cursos para o enfermeiro ainda 
faltam. Seria muito bom que tivessem protocolos, especializações que permitisse 
que o enfermeiro atuasse de modo mais amplo. (1 Enfermeiro). 
- Sem sombra de dúvida são necessários mais cursos, principalmente 
aprofundando nas patologias, trazendo casos clínicos, um período maior de aula. 
(1 Farmacêutico) 
- Este curso foi bastante completo, deu um panorama geral: legislação, políticas 
públicas, várias áreas, curso abrangente, falou de tudo. Acho que o curso tem que 
continuar. (1 Cirurgião-dentista) 
- Uma especialização em fitoterapia seria interessante para nós enfermeiras. 
Sugiro uma melhor divulgação para médicos. A Secretaria Municipal da Saúde tem 
que divulgar melhor para os funcionários. Muitos profissionais não ficam sabendo. 
(1 Enfermeiro) 
- Ter mais cursos de fitoterapia dentro da Prefeitura com certeza, tem muitos 
profissionais que precisam saber, não só os médicos, dentistas, enfermeiras etc. O 
curso abre a visão. (1 Médico) 
- A Secretaria de Saúde precisa achar uma forma do curso chegar até os 
médicos das Unidades. (1 Médico) 
- Gostaria muito que houvesse a continuação desse curso. Que esse curso 
continue e que tenham outros módulos que então, eu poderia fazer pela UBS. (1 
Farmacêutico) 
- Importante se tivesse uma capacitação continuada em fitoterapia! Até que 
tivesse uma extensão/ampliação desse curso. (1 Farmacêutico) 
- Curso muito completo. Curso fundamental. Não deveria parar. É fundamental 
para quem quer atuar na área da fitoterapia. (1 Fisioterapeuta) 
- Com certeza, pensando na minha área de Nutrição. Agora que os nutricionistas 
estão começando nessa área de 3 a 4 anos para cá. Agora que começou a 
legislação para prescrição por nutricionista [...] as aulas trouxeram informação a 






5.1 Discussão da Fase I (Questionário) 
5.1.1 Taxa de retorno e o profissional de saúde em estudo 
A taxa de resposta aos questionários online foi de 69,1% (Tabela 2) e pode ser 
considerada um bom resultado ao se comparar com estudo de Nicolao et al. (2010), 
na Suíça, em que aplicaram questionários online para três grupos pesquisados – 
especialistas em medicina convencional, especialistas em PIC e estudantes de 
medicina – e as taxas de respostas ao questionário online foram respectivamente 
36,8%, 79,3% e 38,3%. 
A aplicação de questionários via internet tem sido considerada um avanço 
tecnológico cada vez mais utilizado na literatura e que facilita a adesão e a 
participação dos profissionais de saúde, tanto para estudo quantitativo de pesquisas 
em saúde, como também para o estudo qualitativo em geral nas pesquisas em saúde 
(EYSENBACH, WYATT, 2002). 
O curso, nas duas edições (2014 e 2015), contemplou 165 profissionais de 
saúde; desses, os farmacêuticos predominaram (50), seguido pelos enfermeiros (33), 
cirurgiões-dentistas (30), médicos (27), nutricionistas (20), fisioterapeutas (3) e 
biomédicos (2). 
A menor taxa de retorno foi na categoria dos Enfermeiros (58%), e 
possivelmente, há uma relação com as normativas do Conselho Federal de 
Enfermagem (COFEN), como a Resolução COFEN nº 500/2015 (COFEN, 2015), que 
revogou a Resolução COFEN nº 197/1997, que dispunha sobre o estabelecimento e 
reconhecimento de terapias alternativas como especialidade e/ou qualificação do 
profissional de enfermagem. 
Alguns comentários dos enfermeiros representativos do exposto acima: 
- Por ser enfermeira, hoje não podemos prescrever. Passamos as informações 
dos medicamentos valeriana e espinheira-santa aos pacientes para que eles 
solicitem aos médicos disponíveis no sistema de saúde para a prescrição. 
- Prescrevia até dez/2015 (Resolução COFEN 500/2015). Indico para os 
pacientes procurar os médicos para prescreverem fitoterápicos. 
- Eu não prescrevo mais por conta da Resolução 500/2015. 
- Depois de 2015, veio a legislação e não prescrevo mais e não bato muito de 
frente. Defendo que deveria ter outros profissionais indo fazer o curso, já que eu 





Quanto aos Enfermeiros, embora com taxa menor de retorno (58%) (Tabela 2), 
talvez decorrente de atos normativos do Conselho de Classe dessa categoria, 
observou-se neste trabalho o interesse e a realização de práticas relacionadas à 
fitoterapia (74%) por parte dessa categoria profissional (Tabela 3). 
Outro dado interessante é a porcentagem de retorno dos Cirurgiões-dentistas 
(65%) e deve decorrer do fato da fitoterapia estar se estabelecendo bem nessa 
especialidade, com produtos de boa eficácia em patologias bucais, tais como: romã, 
camomila, calêndula, malva e outros (MONTEIRO; FRAGA, 2015). 
O Farmacêutico é um profissional que sempre teve uma ligação com a 
fitoterapia através da disciplina de Farmacognosia11, apresentou uma boa taxa de 
retorno (76%), porém, atua pouco na prescrição, embora as orientações do curso 
tenham ajudado nas atividades de dispensação e orientação.  
O Médico é um profissional que embora pareça ser contraditório à fitoterapia, 
conforme pesquisa de Akiyama (2004), talvez decorrente do desconhecimento pela 
ausência dessa disciplina na graduação, e às vezes crítico com a falta de evidência 
científica clássica em relação aos fitoterápicos e quanto ao uso tradicional, observou-
se neste trabalho uma melhor aceitação em relação à fitoterapia. 
A categoria dos Nutricionistas apresentou uma taxa de respostas similar ao dos 
médicos, com retorno de 70%, provavelmente favorável à nova Resolução do 
Conselho Federal de Nutrição (CFN, 2015). O interesse nos produtos à base de 
plantas pode ter uma relação com a obesidade e sobrepeso, e um crescimento pelo 
potencial das plantas medicinais ao se comparar com os medicamentos sintéticos, 
substâncias anoréticas tipo anfetamina: a dietilpropiona ou anfepramona, o 
fenproporex e o mazindol, utilizadas no Brasil e consideradas indutoras de 
dependência (FRANCO et al., 2010). 
Verificou-se um número baixo de Biomédicos e Fisioterapeutas, o que não 
permitiu fazer comparações e, embora haja campo na área das PIC, há maiores 
restrições em relação à prescrição fitoterápica. Além disso, a seleção dos profissionais 
de saúde para participação neste curso em estudo ficou a cargo da Atenção Básica 
das Secretarias de Saúde envolvidas nessa capacitação. A partir dos dados 
                                                          
11 Farmacognosia é o ramo mais antigo das ciências farmacêuticas e tem como alvo de estudo os 




levantados no presente estudo, sugere-se a criação de cursos para essas duas 
categorias profissionais. 
Quanto a especialização (Figura 1), verificou-se que a maior parte dos 
profissionais tem especialidade em Saúde Pública (29), Saúde Coletiva (15), 
Fitoterapia (9), Homeopatia (9) e Acupuntura (9), que demonstra o interesse desses 
profissionais que atuam na APS, que é a porta de entrada das PIC no SUS. Estas 
especialidades foram citadas, também, pelos participantes das pesquisas realizadas 
em São Paulo (AKIYAMA, 2004) e Campinas (SP) (NAGAI; QUEIROZ, 2011). 
Entre os 114 participantes deste estudo, apenas 9 tinham especialização em 
Fitoterapia. Isso remete à conclusão de que há, ainda, espaço e necessidade de novos 
cursos de especialização ou aperfeiçoamento nessa área, tanto para os profissionais 
já atuantes quanto aos que anualmente adentram no campo profissional da saúde. 
Ao comparar as especializações e a prática da fitoterapia (Figura 2), observa-
se uma atuação expressiva para a Fitoterapia, Pediatria e Homeopatia; curiosamente, 
muito pouco expressiva para os especializados em Acupuntura.  
Para esse resultado em Acupuntura da MTC, que utiliza plantas na terapêutica, 
talvez os profissionais que apresentaram essas respostas não tenham considerado a 
Fitoterapia Chinesa e nem o uso da moxabustão, que faz uso da planta artemísia e de 
outras plantas como ativadores de pontos de acupuntura. 
5.1.2 Realização das práticas relacionadas à fitoterapia 
Entre os profissionais que praticam a fitoterapia, principalmente na Rede 
Pública, este estudo mostrou que os profissionais por categoria a praticam de forma 
homogênea (p=0,384) pelo teste Qui-Quadrado de Person, independentemente da 
prática profissional. Descritivamente destacam-se os médicos (84%) que praticam a 
fitoterapia (Tabela 3), ao contrário do observado na pesquisa de Akiyama (2004), que 
avaliou o setor privado e a maioria dos médicos referiu pouco/algum conhecimento 
entre os que prescrevem (51,2%) ou nenhum conhecimento (40,1%) na fitoterapia 
europeia.  
Apesar dos médicos declararem pouco ou nenhum conhecimento na área, isso 
não impediu a atuação dos médicos na prescrição de fitoterápicos no presente estudo. 
Poderíamos até pensar em uma mudança de comportamento, após 10 anos, entre os 
estudos nesse setor do conhecimento. Porém, segundo estudo mais recente 




mostrou desinteresse nessa formação, reforçando a discrepância entre os resultados 
deste estudo com os da literatura. 
Quanto à categoria dos enfermeiros, verificou-se que 74% informaram que 
realizam práticas relacionadas à fitoterapia e com resultado superior às outras 
categorias, ficando abaixo do médico (84%), conforme mostra a Tabela 3. 
Quanto à atribuição dos enfermeiros das equipes que atuam na Atenção 
Básica, pela Portaria MS/GM nº 2/2017, as atribuições para essa categoria incluem: 
“realizar consulta de enfermagem, procedimentos, solicitar exames complementares, 
prescrever medicações conforme protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, ou 
outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor federal, estadual, municipal ou 
do Distrito Federal, observadas as disposições legais da profissão”. 
Diante disso, entende-se ser necessária a criação de protocolos ou normativas 
técnicas pelos gestores para que o profissional enfermeiro possa prescrever 
medicações conforme protocolos. 
Como exemplo, cita-se a atuação do enfermeiro na assistência do Programa 
Municipal de Fitoterapia da Secretaria Municipal de Saúde de Campinas-SP, por meio 
da Portaria nº 07/2004 (CAMPINAS, 2004), conforme Artigo 2º a saber: “A prescrição 
de fitoterápicos por enfermeiros capacitados será realizada conforme definição em 
memento terapêutico da SMS para aqueles descritos como tópicos, bem como para 
as infusões de camomila (Camomila recutita) e malva (Malva sylvestris)”, e também o 
protocolo orientador de tratamento de lesões de pele (OGAVA et al., 2003). 
Quanto à distribuição das práticas relacionadas com a fitoterapia exercidas 
pelos participantes (Figura 3), observou-se um predomínio para a recomendação de 
plantas medicinais/drogas vegetais (67,5%) em comparação com a prescrição de 
fitoterápicos (24,7%) durante a Fase 1 (questionário). Esses resultados obtidos antes 
do curso podem refletir uma certa insegurança dos profissionais quanto à prescrição. 
Resultado similar ao comparar com Araújo (2014), quanto a recomendação de plantas 
medicinais (65%) e prescrição de fitoterápicos (27,5%).  
No estudo etnofarmacológico realizado em Pelotas-RS com profissionais e 
pacientes do SUS (OLIVEIRA et al., 2012), dos profissionais entrevistados, 65% usam 
plantas medicinais, mas apenas 10% prescrevem fitoterápicos aos seus pacientes. 
Esse baixo valor de prescrição se assemelha aos dados do presente estudo, onde os 




Curiosamente, poder-se-ia esperar o contrário, pois os fitoterápicos 
industrializados, ao passarem pela avaliação do órgão regulatório, são lançados com 
evidências comprovadas, doses definidas e bulas, enquanto as plantas e drogas 
vegetais obviamente não seguem esses parâmetros. 
Porém, na Fase 2 deste estudo (entrevista), os resultados mostram, também, 
expansão na prescrição de fitoterápicos, passando de 34,2% para 82,2%, com um 
aumento de 47,9 pontos percentuais (p<0,001) a favor da prescrição (Tabela 4), 
demonstrando o impacto positivo do curso (Figura 4) no conhecimento adquirido e 
posicionamento desses profissionais, sem prejuízo da influência de outros cursos. 
Mostrando uma certa coerência com os anteriores, na falta de cursos de 
formação na graduação, específicos da fitoterapia, os profissionais de saúde buscam 
outras atividades (Figura 5), como cultivo de hortas (24,7%) e rodas de “chá” (23,4%). 
5.1.3 Aquisição do conhecimento 
Quanto à aquisição do conhecimento em relação à prática fitoterápica (Figura 
4), a maior frequência de respostas dos profissionais de saúde foi por meio do curso 
em estudo (88,3%), enquanto apenas 13% relataram ter adquirido esses 
conhecimentos com os antepassados (pais/avós). 
Segundo o estudo de Ceolin et al. (2013), na região sul do Brasil, os 
profissionais de saúde adquiriram esse conhecimento com familiares (43%); em outro 
estudo de Oliveira et al. (2012) com profissionais e pacientes do SUS, em Pelotas-RS, 
a principal fonte de transmissão de conhecimento dos profissionais sobre fitoterapia 
foi por meio dos pais e/ou avós (45%). Resultados superiores ao encontrado no 
presente estudo (13%), sugerindo que esse conhecimento que é passado de geração 
a geração, mantendo a tradicionalidade, talvez esteja sendo perdido nos grandes 
centros, como as cidades de São Paulo e de Guarulhos. 
5.1.4 Perspectivas de ampliação do conhecimento 
Os dados deste estudo mostram que os profissionais de saúde estão 
interessados por mais cursos de fitoterapia (79,2%) pelas Secretarias de Saúde 
(Figura 6). 
Ao compararmos com trabalho de Nicolao et al. (2010), verifica-se que na Suíça 
a crescente popularidade das PIC exige a sua implementação no currículo médico da 
graduação. Este estudo demonstrou que dos três grupos pesquisados por um 




especialistas em PIC e 72,6% dos estudantes de medicina são favoráveis à educação 
desses temas nas escolas médicas da Suíça. As disciplinas mais solicitadas foram: 
acupuntura, fitoterapia e homeopatia; e as características da educação das PIC 
recomendadas: cursos eletivos durante os anos clínicos, seminários e palestras.  
Numa pesquisa com médicos em São Paulo (DANTAS; RAMPES, 2006), foi 
verificado que os médicos acreditam que é importante conhecer as PIC e que 51% as 
recomendam aos pacientes. Os autores esperam que os achados estimulem 
educadores médicos brasileiros e gestores de escolas de medicina a estabelecerem 
o ensino contínuo da acupuntura, homeopatia, juntamente com a fitoterapia. A 
pesquisa também aponta o interesse de estudantes de escolas de medicina no Brasil, 
Europa e Estados Unidos em aprender mais sobre PIC durante os cursos. 
Segundo Ceolin et al. (2013), dos 41 profissionais de saúde da APS que 
participaram do curso plantas medicinais, 75% nunca realizaram cursos sobre plantas 
medicinais e o estudo destacou a importância de capacitar profissionais.  
Para formação dos profissionais de saúde, é necessário articular ensino com o 
trabalho, essencial para fortalecer o SUS (LEMOS; FONTOURA, 2012). 
Estudos apontam a importância da capacitação e que a falta de conhecimento, 
qualificação e de formação dos profissionais de saúde nas PIC, em plantas medicinais 
e fitoterapia, são aspectos negativos que impedem a inserção da fitoterapia na APS 
(LIMA JUNIOR, 2005; CAMARGO, 2010; BASTOS; LOPES, 2010; ROSA et al., 2011; 
PETRY; ROMAN-JUNIOR, 2012; ARAÚJO, 2014; GOMES DE SOUZA, 2014, 
SCHVEITZER, 2015; FEITOSA et al., 2016). 
A implantação da fitoterapia no SUS requer planejamento, execução de 
atividades voltadas para a educação em saúde e capacitação dos profissionais da 
APS (QUEIROZ, 2003; NAGAI; QUEIROZ, 2011; VALVERDE et al., 2018). 
Os dados do presente estudo mostram que apenas 24,7% dos profissionais 
tiveram contato com a fitoterapia na graduação (Figura 4), resultado considerado 
baixo, onde essa matéria deveria fazer parte da grade curricular dos cursos em saúde. 
Outros trabalhos vêm de encontro com este resultado, conforme Rosa et al. (2011), 
dos 27 médicos do PSF participantes do estudo no município de Canoas-RS, nenhum 
profissional referiu ter cursado disciplina na área de fitoterapia durante a formação. 
Segundo Feitosa et al. (2016), a introdução da Fitoterapia no currículo 
acadêmico pode oferecer maior segurança ao profissional para atuar junto ao SUS; e 




oferecem disciplina obrigatória na área de plantas medicinais e fitoterápicos, e a 
Fitoterapia, como disciplina obrigatória, apenas no curso de Medicina da Universidade 
Federal de Mato Grosso (UFMT). 
A ausência da disciplina nos cursos superiores, a falta de conhecimento dos 
profissionais de saúde com atribuições para praticar a fitoterapia e que teoricamente 
deveriam estar qualificados e envolvidos com o uso de plantas medicinais e 
fitoterápicos e a falta de qualificação nesse setor, podem dificultar a implantação da 
fitoterapia no SUS, e nesse sentido, o curso em estudo (Plantas Medicinais e 
Fitoterapia, da SVMA) vem contribuindo para sensibilizar e capacitar profissionais da 
APS de São Paulo, Guarulhos e de outros municípios.  
5.1.5 Comentários sobre o curso 
O estudo mostra que os comentários sobre o curso são majoritariamente 
positivos (Figura 7), com muitos elogios (82%), algumas sugestões (16%) e poucas 
críticas (2%). Na distribuição dos comentários, evidencia-se a qualificação dos 
professores e o conteúdo amplo, com estudos de casos, resgatando conhecimento 
tradicional e ampliando a visão dos profissionais de saúde sobre a Fitoterapia. 
5.2 Discussão da Fase II (Entrevista) 
5.2.1 Aplicação dos produtos à base de plantas 
Dos 73 entrevistados, houve um aumento significativo de 41,1 pontos 
percentuais na recomendação de plantas medicinais; 42,5 pontos percentuais para 
drogas vegetais e 47,9 pontos percentuais na prescrição de fitoterápicos (p<0,001), 
conforme pode ser observado na Tabela 4. Aumento também significativo (p<0,001) 
para as plantas citadas durante a prática fitoterápica na recomendação de plantas 
medicinais/drogas vegetais, como a camomila, espinheira-santa, babosa e cidreira 
(Tabelas 5 e 6), também na prescrição de fitoterápicos (p<0,001) para valeriana, 
espinheira-santa, garra-do-diabo e isoflavona de soja (Tabela 7). 
Esse crescimento talvez esteja relacionado com o conteúdo das aulas e pelo 
fato de que essas plantas citadas nas indicações mais relevantes desses produtos 
apresentem boa evidência científica. Por exemplo, a camomila foi a planta mais 
recomendada como droga vegetal, com aumento de 24,6 pontos percentuais 
(p<0,001), e a espinheira-santa, como fitoterápico, teve um aumento de 39,7 pontos 




se que a camomila foi a planta mais utilizada pelos profissionais de saúde (33%) e o 
estudo de Ceolin et al. (2013) também cita a camomila e a espinheira-santa. 
O curso também impactou positivamente nas formas de uso desses produtos, 
destacando-se um aumento significativo (p<0,001) para infuso/decocto, tanto para 
plantas medicinais, com aumento de 34,2 pontos percentuais (Tabela 5), quanto para 
as drogas vegetais, com aumento de 34,3 pontos percentuais (Tabela 6).  
Estas formas de preparo reforçam a importância dos “chás” na fitoterapia, pois 
no geral o profissional não dá muita importância para essa forma de utilização e o 
curso conseguiu reverter esse conceito equivocado, o que vem de encontro com 
estudos de Ceolin et al. (2013), onde a maioria dos profissionais de saúde (63%) 
utilizam plantas na forma de “chá”. Segundo Valverde et al. (2018), uma comunidade 
usuária do SUS utiliza predominantemente o “chá” por infusão (53%) como uma das 
formas de uso de plantas medicinais. 
Quanto às formas de uso para prescrição dos fitoterápicos, observa-se um 
aumento significativo (p<0,001) de 43,8 pontos percentuais para cápsulas com extrato 
seco, seguido de comprimidos com aumento de 22 pontos percentuais (Tabela 7). 
Além das plantas citadas (Tabelas 5 e 6) com boa evidência científica, como a 
espinheira-santa e a camomila (p<0,001), verificaram-se os fitoterápicos mais 
prescritos (Tabela 7), entre eles: a valeriana e a espinheira-santa (p<0,001). Com 
relação às indicações terapêuticas, as mais comuns são: ação ansiolítica/hipnótica e 
gastrite/dispepsia para os fitoterápicos (Tabela 7), que coincidem com os 
medicamentos sintéticos mais consumidos hoje na Rede Pública de São Paulo, 
demonstrando ser um potencial de alternativa frente aos sintéticos. Outros 
fitoterápicos foram citados (p<0,001), entre eles: garra-do-diabo e isoflavona de soja. 
Segundo Rosa et al. (2011), as ações terapêuticas mais citadas foram: ação 
calmante, estomáquica, anti-inflamatória e indutor do sono, que vêm de encontro com 
este trabalho, assim como Ceolin et al. (2013), cujas indicações terapêuticas mais 
citadas pelos profissionais incluem os sistemas digestivo, respiratório, entre outros. 
Os dados confirmam que o curso favoreceu todas as atividades relacionadas à 
fitoterapia com significância estatística (p<0,001) para recomendação de plantas 
medicinais/drogas vegetais, horta medicinal, prescrição de fitoterápicos, rodas de chá, 






5.2.2 Informações para a prática fitoterápica antes do curso 
As fontes de informação do Item 2, antes do curso (De onde obtinha as 
informações para recomendar ou prescrever esses produtos à base de plantas?), 
foram na mesma proporção para familiares/graduação/livros (13,7%) e de 
amigos/profissionais de saúde (11%). Os dados sobre familiares diferiram do estudo 
de Ceolin et al. (2013), com resultado de 43%, e do estudo de Valverde et al. (2018), 
com resultado de 86% que aprenderam com avós e mães, portanto, superiores ao 
encontrado neste trabalho, indicando possivelmente que, nos grandes centros como 
São Paulo, esse saber dos familiares/antepassados vai se perdendo a cada geração. 
Após o curso, em resposta ao item 2 (O curso deu informações suficientes para 
recomendar/prescrever produtos à base de plantas?), dos 73 entrevistados, apenas 1 
respondeu de forma parcialmente negativa, talvez decorrente das restrições ao 
exercício da profissão. Os demais se mostraram satisfeitos com o conteúdo do curso, 
que gerou maior segurança e ampliou as possibilidades prescritivas, dando o 
desejável embasamento teórico, prático e científico. Como curiosidade, um 
profissional declarou ter passado a prescrever menos após o curso, como reflexo da 
responsabilidade adquirida, aspecto considerado positivo por aumentar o 
conhecimento, também, dos riscos inerentes ao tratamento. 
5.2.3 Aquisição dos produtos à base de plantas 
Esta pergunta (item 3) procurou avaliar o conhecimento dos profissionais sobre 
a fonte de obtenção de produtos. O curso desenvolveu informações que favoreceram 
também a orientação dos profissionais aos pacientes para a busca de locais 
adequados. Houve um crescimento antes/depois do curso para indicação das 
farmácias da Rede Pública, bem como outros locais idôneos e de boa procedência, 
caso os produtos não estivessem disponíveis ou em falta na Rede Pública de Saúde. 
Quanto ao item 3.1, o aumento de indicações das farmácias da Rede que 
passaram a dispensar fitoterápicos, provavelmente ocorreu em função do início da 
estruturação da fitoterapia na SMS-SP no ano de 2014, bem como a implantação da 
PMPIC de Guarulhos no ano de 2015, que ocorreram paralelamente ao andamento 






5.2.4 Uso simultâneo de produtos à base de plantas com sintéticos, 
riscos e notificação de casos 
Este questionamento (item 4) objetivou levantar os aspectos referentes à 
interação medicamentosa, particularmente entre medicamentos sintéticos e 
fitoterápicos. O uso conjunto ou simultâneo acaba sendo um fator de risco à saúde 
dos pacientes e os profissionais prescritores não abordam adequadamente esse 
aspecto. Estudos realizados dentro de hospitais, com um sistema online para checar 
possíveis interações, mostram que interações medicamentosas são comuns durante 
a hospitalização (CRUCIOL-SOUZA; THOMSON, J.C., 2006; PEDROSO et al., 2017). 
Portanto, identificar e prevenir são importantes para a segurança do paciente. 
No estudo de Ceolin et al. (2013), apenas 8% dos profissionais de saúde 
participantes do curso de plantas medicinais informaram conhecer interações entre 
plantas ou com medicamentos. 
Os resultados deste trabalho confirmam a importância do assunto, de 73 
profissionais, 31 (46,3%) faziam esse tipo de questionamento antes do curso; e depois 
do curso, 61 (91,0%), com um aumento de 44,8 pontos percentuais (p<0,001), embora 
6 profissionais prescritores continuassem alheios à importância dessa avaliação. 
Quanto ao item 5.1 (Na sua experiência, teve algum caso/conhecimento de 
reação adversa com esses produtos à base de plantas?), apesar de não ter sido 
detectada diferença entre os participantes antes e após o curso, a análise detalhada 
da resposta mostra um impacto positivo, uma vez que dois profissionais relataram ter 
auxiliado na solução de casos de interações fito-sintético após o curso: um por 
interação entre Hypericum e Sertralina e outro caso por uso concomitante entre o 
anticoagulante varfarina e o guaco. 
As notificações de eventos e reações adversas a medicamentos, sejam eles 
sintéticos, plantas medicinais ou fitoterápicos, é baixa no Brasil, possivelmente por 
questões relacionadas à falta de informação ou da importância deste tema junto aos 
profissionais de saúde. 
Os dados deste trabalho (item 5, 5.1 e 5.2) confirmam esse problema, pois 
apesar de conhecerem algumas reações, seja antes ou depois do curso, nenhum 
profissional notificou os casos encontrados, embora o curso tenha apresentado o 
conteúdo por meio de aulas sobre esse assunto.  
O trabalho realizado em bancos de dados de Farmacovigilância da ANVISA 




adversos a medicamentos em geral, houve apenas 77 notificações de fitoterápicos, 
correspondendo a apenas 0,4% do total. Os médicos respondem por apenas 33% das 
notificações, sendo a maioria feita pelos farmacêuticos.  
Há uma falta de cultura de notificação no Brasil, possivelmente por falta de 
ensino durante a graduação, em que os professores deveriam ensinar os alunos a 
notificar, bem como a necessidade de cadastrar no sistema Notivisa. Talvez isso tenha 
contribuído para o baixo número de notificações pelos profissionais de saúde em 
relação às plantas medicinais e aos fitoterápicos. 
Quanto aos casos de reações adversas encontradas neste trabalho, algumas 
delas são clássicas, como as de Hypericum perforatum, com inibidores seletivos da 
recaptação da serotonina, cuja eficácia da terapêutica pode ficar comprometida 
(CARLINI et al., 2007, OIPM, 07/10) e as de Ginkgo biloba, que pode interagir com 
anticoagulantes, aumentando o risco de hemorragia (OIPM, 05/10, NICOLETTI et al., 
2013). Outras foram citadas, como a aroeira da praia, com quadros dermatológicos, 
as conhecidas plantas ornamentais tóxicas (comigo-ninguém-pode e coroa-de-cristo) 
e outras espécies ainda pouco relatadas, como hibisco e tribulus. 
5.2.5 Conhecimento do potencial da flora e culturas brasileiras 
Os resultados deste trabalho mostram que os cursos de plantas medicinais e 
de fitoterapia em geral, além das informações técnicas dos fitoterápicos, acabam 
invariavelmente reforçando o conhecimento sobre o potencial da flora e cultura 
brasileiras em vários aspectos (item 6). Antes do curso, 48 (65,8%) dos profissionais 
tinham esse conhecimento e, depois do curso, 73 (100%) dos participantes passaram 
a ter esse conhecimento de forma consolidada.  
5.2.6 Cursos e perspectivas de ampliação dos conhecimentos 
Os dados mostram que há muito interesse neste e em outros cursos de 
fitoterapia, e que houve um aumento na realização de cursos nessa área, bem como 
um estímulo a fazer cursos e se atualizar na área de fitoterapia (tabela 4). Como 
mostrado anteriormente, há necessidade de manutenção de curso de capacitação, de 
forma a aprimorar os profissionais ao exercício de sua atividade, sendo que nas 
diretrizes das PNPMF e PNPIC constam a necessidade de formação e capacitação 





5.2.7 Atividades relacionadas com a fitoterapia e uso pessoal 
As atividades relacionadas mostram o potencial da Fitoterapia em vários 
segmentos complementares, além da orientação e prescrição, tais como: rodas de 
“chás”, hortas medicinais, capacitação, trabalhos comunitários, entre outros (Figura 
5, Tabelas 4 e 8). 
O resultado satisfatório do curso se mostrou também em um aumento do uso 
pessoal de produtos à base de plantas pelos profissionais de saúde participantes do 
curso, indo de 58 (79,5%) para 70 (95,9%), com significância estatística (p<0,001) 
(Tabela 4), percentual semelhante ao usado pela população mundial (70 a 90%) 
(BRASIL, 2006a, 2012; WHO, 2011). Segundo Rosa et al. (2011), 77,8% dos 
profissionais de saúde utilizam a fitoterapia na vida pessoal, e, segundo Ceolin et al. 
(2013), 75% dos profissionais de saúde empregam esporadicamente e 21% sempre. 
Entre os mais citados para uso pessoal e com significância estatística estão a 
camomila, espinheira santa, cidreiras, valeriana (p<0,001); maracujá e garra-do-diabo 
(p=0,004); açafrão, babosa, cavalinha (p=0,016) e gengibre (p=0,031), destacando de 
maneira semelhante as indicações mais recomendadas para quadros gastrintestinais, 
do Sistema Nervoso Central (SNC) e como anti-inflamatórios (Tabela 9). Os quadros 
gastrointestinais e do SNC observados nas Tabelas 5, 6, 7 e 9 coincidem com as 
ações calmante e estomáquica do estudo de Rosa et al. (2011). 
5.2.8 Contribuição do curso na fitoterapia e em novos cursos 
Quanto à contribuição do curso para a prática profissional e na fitoterapia (itens 
1 a 3 da ficha da entrevista), a maioria dos profissionais considerou bastante positiva 
a atividade que ampliou seus conhecimentos, suas visões de tratamento, deu maior 
segurança e embasamento científico, o que reforça a manutenção deste curso e de 
outros similares na área de fitoterapia. Os profissionais mostraram-se muito favoráveis 
para indicação deste curso a outros profissionais (itens 4 e 5 da ficha de entrevista) 
e 97% dos profissionais já indicaram para colegas de trabalho, reforçaram o interesse 
e importância de mais cursos mesmo que fora da área pública, embora muitos deles 
tenham reforçado a importância e a necessidade de manutenção e ampliação dos 
cursos de fitoterapia na Rede Pública da capital e arredores. 
Por fim, o curso contribui para a ampliação do conhecimento e da importância 






Este trabalho, em seu esforço de avaliar a contribuição do curso “Plantas 
Medicinais e Fitoterapia” na atuação profissional em fitoterapia para profissionais de 
saúde participantes do curso nas edições de 2014 e 2015, permitiu concluir em termos 
gerais os seguintes pontos: 
Para a totalidade dos profissionais de saúde, o curso foi avaliado positivamente 
e contribuiu para a fitoterapia de forma geral. O curso impactou de forma significativa 
na aceitação e na aplicação da fitoterapia. Os participantes apreciaram os conteúdos, 
ampliaram seus conhecimentos em fitoterapia, bem como sobre o potencial da flora e 
culturas brasileiras, e modificaram hábitos pessoais e profissionais. 
Para a maioria dos participantes o curso contribuiu para a ampliação da prática 
fitoterápica, refletida no aumento significativo da prescrição de fitoterápicos, bem 
como na recomendação de drogas vegetais/plantas medicinais e nas atividades 
relacionadas à fitoterapia (rodas de “chás”, cultivo de plantas medicinais “hortas 
medicinais” e capacitação). O curso melhorou a aceitação da utilização dos “chás”, 
dos produtos fitoterápicos industrializados e das formas de uso com extratos secos 
encapsulados e comprimidos. 
Sobre os riscos associados aos fitoterápicos, sejam relacionados a efeitos 
tóxicos, reações adversas ou interações medicamentosas, o curso permitiu o 
adequado entendimento desses riscos e da postura profissional sobre como tais 
produtos devem ser manuseados. O curso não modificou a prática dos profissionais 
quanto à notificação de reações adversas. 
Das categorias envolvidas destaca-se a adesão do profissional farmacêutico 
que já possui uma relação com o tema da fitoterapia em função da disciplina de 
Farmacognosia oferecida nos cursos de graduação. Mostra, assim, a importância da 
inclusão da área de fitoterapia e plantas medicinais na grade curricular da graduação 
de cursos da área da saúde. Por outro lado, o alto número de farmacêuticos inscritos 
deve estar relacionado com a abertura recente dessa categoria à atividade prescritiva.  
Quanto ao profissional médico, este trabalho confirma a necessidade de que 
sejam incluídos conceitos das PIC nos cursos de graduação, de modo a fornecer 
conceitos mínimos de fitoterapia, homeopatia, acupuntura, dentre outros. No entanto, 
o levantamento mostrou atuação médica ampla na prática fitoterápica entre os 




Quanto ao profissional enfermeiro, destacam-se os problemas envolvendo a 
normatização de sua atuação profissional com as PIC, emergindo, assim, a 
recomendação da criação de protocolos de prescrição de produtos à base de plantas, 
de modo similar ao realizado por outras prefeituras, permitindo que esse profissional 
amplie sua contribuição à fitoterapia em seu âmbito profissional. 
O curso propiciou um aumento significativo no uso pessoal de produtos à base 
de plantas, como expressão concreta da assimilação das informações recebidas. 
Houve um aumento nas indicações terapêuticas e os quadros de gastrite e 
ansiedade foram os mais focados; aumento também significativo nas indicações de 
espécies bastante enaltecidas no curso, como a espinheira-santa (Maytenus ilicifolia), 
a valeriana (Valeriana officinalis) e a camomila (Matricaria chamomilla), que foi a mais 
indicada ou prescrita por ter atividade em várias áreas, pelo seu uso tradicional e por 
ser bastante segura aos pacientes. 
O estudo mostrou que a maioria dos participantes tem interesse em cursos de 
fitoterapia pelas Secretarias de Saúde, o que mostra a necessidade de manutenção e 
de oferta de cursos nessa área. Houve um aumento significativo na realização de 
cursos relacionados à área e de pós-graduação lato sensu em fitoterapia após o curso, 
bem como um estímulo a fazer novos cursos e se atualizar no setor de fitoterapia. 
O curso possibilitou ampliar o conhecimento profissional sobre a oferta de 
produtos e aspectos de qualidade, permitindo a orientação aos pacientes sobre onde 
encontrar fitoterápicos em São Paulo.  
As mudanças positivas decorrentes do curso, na relação e conhecimento dos 
profissionais de saúde com a fitoterapia, contribuíram para uma maior consolidação 
das Políticas Públicas de PIC relacionadas às Plantas Medicinais e Fitoterapia no 
município de São Paulo e de Guarulhos, por meio da capacitação dos profissionais 






7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O estudo confirmou a importância da inclusão de cursos e de disciplinas de 
Plantas Medicinais e Fitoterapia em cursos de graduação e pós-graduação da área 
da saúde, bem como da capacitação técnica e educação permanente para 
profissionais de saúde do SUS. O impacto positivo no aumento do conhecimento e na 
prescrição de fitoterápicos confirma a relevância de tais cursos. Este trabalho 
contribuiu para reforçar as atividades de capacitação como instrumento importante 
para a consolidação de políticas públicas. Espera-se que tais atividades sejam 
mantidas e ampliadas no SUS municipal e regional, de modo que seja possível utilizar 
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Anexo 4 - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
O(A) Sr.(a) está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar de um 
estudo intitulado A Fitoterapia praticada por profissionais de saúde participantes do 
curso “Plantas Medicinais e Fitoterapia” realizado pela Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente de São Paulo (2014/2015). Esta pesquisa tem como objetivo 
geral: Avaliar o impacto do Curso “Plantas Medicinais e Fitoterapia” de São Paulo na 
prescrição e prática fitoterápica pelos profissionais de saúde participantes do curso 
nas edições de 2014 e 2015. Objetivos específicos: verificar se houve mudança de 
aceitabilidade em relação à prática da fitoterapia antes e depois de do curso; verificar 
a atuação em relação a outros aspectos da prática fitoterápica, tais como: 
oferecimento e organização de cursos, eventos e outras atividades na área de 
fitoterapia e verificar se houve nesse mesmo período participações em outras 
atividades (cursos, eventos) que poderiam ter influenciado V.Sa. 
Para esta pesquisa, enviaremos um e-mail com um questionário para avaliar a 
prática da fitoterapia aos participantes do curso. Posteriormente faremos uma 
entrevista presencial com os profissionais que relatarem que estão realizando alguma 
prática fitoterápica e a entrevista poderá ser gravada com o consentimento do 
entrevistado. Todas as informações obtidas a seu respeito neste estudo, serão 
analisadas e sua identificação não será divulgada em nenhum momento e os dados 
obtidos a seu respeito só serão usados neste estudo. A sua participação é voluntária, 
podendo ser interrompida pelo entrevistado a qualquer momento e retirar o seu 
consentimento. A participação não envolve benefício direto ao entrevistado, que não 
há despesas nem compensações financeiras e a recusa em participar não acarretará 
qualquer penalidade ou modificação na forma em que o(a) Sr.(a) será atendido(a) pelo 
pesquisador e entrevistador, que tratará a sua identidade com padrões profissionais 
de sigilo e seu nome ou o material que indique sua participação não será divulgado 
sem a sua permissão em nenhuma publicação que possa resultar. Os dados e 
instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o pesquisador 
responsável por um período de 5 (cinco) anos, e após este período, serão destruídos. 
A sua identidade será tratada com padrões profissionais de sigilo, atendendo a 
legislação brasileira, Resolução Nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, utilizando 




Em qualquer etapa do estudo, o(a) Sr.(a) terá acesso aos profissionais 
responsáveis pela pesquisa para esclarecimentos e eventuais dúvidas. Você receberá 
uma cópia deste termo e caso tenha alguma dúvida a respeito do estudo e da sua 
participação, favor entrar em contato com a farmac. Linete Mª Menzenga Haraguchi 
que é investigador principal ou com o orientador Prof. Dr. Elisaldo Luis de Araujo 
Carlini que poderão ser encontrados no endereço: Rua Botucatu, 740/4º andar ou 
coorientadora Profa. Dra. Eliana Rodrigues da Unifesp/Diadema. 
Se V.Sa. tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, por 
favor, entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa CEP/UNIFESP– Rua 
Botucatu, 572, 1º andar, Conjunto 14 - CEP: 04023061/ São Paulo-SP/Brasil. tel: +55 
(11) 55711062/ fax: (11) 55397162 E-mail: cepunifesp@unifesp.br , bem como com o 
CEP da SMS-SP (11-3397.2464/2465) e a Comissão de Análises de Pesquisas da 
Secretaria Municipal da Saúde de Guarulhos (11-2304.6483/6446). 
 Esse termo foi elaborado em duas vias devidamente assinadas, sendo que uma 
via ficará com V.Sa. e a outra conosco.  
 Como participante da pesquisa fui devidamente esclarecido a respeito do 
estudo da pesquisadora principal Linete M. M. Haraguchi. Ficaram claros para mim os 
objetivos, procedimentos a serem realizados, a garantia de confidencialidade e que a 
minha participação é isenta de despesas. Sobre a minha decisão em participar do 
estudo em pauta, concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei 




Nome do participante da pesquisa 




Eu, Linete M. M. Haraguchi declaro que obtive de forma apropriada e voluntária, o 
Consentimento Livre e Esclarecido do profissional de saúde acima identificado para a 
participação neste estudo. Declaro ainda que me comprometo a cumprir integralmente 




Nome do pesquisador principal 
Linete Maria Menzenga Haraguchi 
 
_________________________________ 







Anexo 5 - Principais legislações dos Conselhos de Classe 
*Legislações e atos normativos dos Conselhos de Classe das 7 categorias de profissionais de 






Dentre o rol de atividades dos profissionais Biomédicos 
Acupunturistas estão: a fitoterapia na forma de infuso; decocto; 
tintura; alcoolatura; extrato, cremes, e pomadas, óleos 





O Biomédico que possuir habilitação em Biomedicina Estética 
poderá realizar a prescrição de substâncias e outros produtos 
para fins estéticos incluindo, fitoterápicos, seguindo 








Emitem normas para habilitação nas práticas integrativas e 
complementares à saúde bucal. 
Resolução CFO-82/2008 reconhece e regulamenta o uso pelo 
Cirurgião-dentista de práticas integrativas e complementares à 









O profissional Enfermeiro obedece à Resolução nº 500/2015 
que revogou a Resolução nº 197/1997, a qual dispunha sobre 
o estabelecimento e reconhecimento de Terapias Alternativas 






São atribuições específicas do profissional Enfermeiro que 
atua na Atenção Básica: realizar consulta de enfermagem, 
procedimentos, solicitar exames complementares, prescrever 
medicações conforme protocolos, diretrizes clínicas e 
terapêuticas, ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo 
gestor federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, 






Dispõe sobre as atribuições do Farmacêutico no âmbito das 




Dispõe sobre a indicação farmacêutica de plantas medicinais e 




Ementa: Regula a prescrição farmacêutica.  
O Farmacêutico poderá realizar a prescrição de medicamentos 
e outros produtos com finalidade terapêutica, cuja dispensação 
não exija prescrição médica, incluindo, plantas medicinais, 
drogas vegetais e outras categorias ou relações de 
medicamentos que venham a ser aprovadas pelo órgão 






Regulamenta o uso pelo Fisioterapeuta das Práticas 
Integrativas e Complementares de Saúde. 
Em condições especiais, autoriza a prática da fitoterapia pelo 




Resolução CFM nº 
1.931/2009. (CFM, 
2009) 
Aprovado pelo Código de Ética Médica. 
Nutricionista 
(CFN) 
A Resolução nº 
556/2015. (CFN, 
2015) 
Como complemento da prescrição dietética, a prescrição de 
plantas medicinais e chás medicinais é permitida a todos os 
Nutricionistas. A prescrição de medicamentos fitoterápicos, de 
produtos tradicionais fitoterápicos e de preparações magistrais 
de fitoterápicos, como complemento de prescrição dietética, é 
permitida ao nutricionista desde que seja portador do título de 
especialista em Fitoterapia. 




Anexo 6 - E-mail / Convite de participação 
Prezado(a) colega ex-participante do curso de plantas medicinais e fitoterapia de 
São Paulo das edições de 2014 e 2015. 
Saudações e espero encontrá-lo(a) bem! 
No momento, estou reestruturando o curso do qual V.Sa. foi participante e, 
visando aprimorá-lo no futuro, convidamos V.Sa. a participar como voluntário para 
este estudo, respondendo a um pequeno questionário (anexo) que não levará muito 
tempo. Gostaria de contar com a sua colaboração e agradeço antecipadamente pelo 




Linete M.ª Menzenga Haraguchi 






Anexo 7 - Questionário 
Este questionário contém perguntas sobre dados sociodemográficos e profissionais dos 
egressos do curso “Plantas Medicinais e Fitoterapia” das edições de 2014 e 2015 e foi enviado 
por e-mail aos profissionais de saúde (biomédico, cirurgião-dentista, enfermeiro, farmacêutico, 
fisioterapeuta, médico e nutricionista). As respostas foram enviadas para 
cebrid.unifesp@gmail.com 
ID (preenchido pela pesquisadora): N.º____________________ Data _______________ 
1) Sexo: [   ] Masculino [   ] Feminino 
2) Idade:  [   ] 21 a 30 anos 
[   ] 31 a 40 anos 
[   ] 41 a 50 anos 
[   ] 51 a 60 anos 
[   ] Acima de 61 anos 
3) Ano da [   ] Antes da década de 80 
graduação: [   ] Década de 80 
[   ] Década de 90 
[   ] Após 2000 
4) Formação: [   ] Biomédico 
[   ] Cirurgião-Dentista 
[   ] Enfermeiro  
[   ] Farmacêutico 
[   ] Fisioterapeuta 
[   ] Médico 
[   ] Nutricionista 
5) Especialidade (por favor, indique no máximo duas): _______________________________ 
6) Cidade onde trabalha: __________________________________________ 
6.1) Unidade de trabalho/endereço: ___________________________ 
6.2) Telefone de contato:  ___________________________________ 
7) Está realizando alguma prática relacionada à Fitoterapia? [   ] Sim [   ] Não 
7.1) Se sim, de que maneira o(a) senhor(a) exerce essa prática? 
[   ] Recomendando (indicando) plantas medicinais 
[   ] Recomendando (indicando) drogas vegetais 
[   ] Prescrevendo fitoterápicos e/ou medicamentos fitoterápicos 
[   ] Oferecendo cursos de capacitação em plantas medicinais/fito  
[   ] Realizando distribuição/dispensação de fitoterápicos em farmácia 
[   ] Outros 
7.2) Como adquiriu o conhecimento na prática fitoterápica? 
[   ] Na graduação/faculdade 
[   ] Cursos de pós-graduação/extensão 
[   ] Colegas de trabalho 
[   ] Através deste curso  
[   ] Com antepassados (pais/avós) 
[   ] Outros 
8) Além da sua atividade profissional, exerce alguma outra atividade com usuários do SUS 
e/ou comunidade? 
[   ] Rodas de chás com conversas sobre fitoterapia 
[   ] Cultivo de hortas medicinais, comunitária 
[   ] Cursos de plantas medicinais, alimentícias e tóxicas  
[   ] Cursos de capacitação em fitoterapia 




9) Após participar do “Curso Plantas Medicinais e Fitoterapia” o(a) senhor(a)... 
[   ] Está fazendo algum curso de atualização nessa área. 
[   ] Está fazendo algum curso de especialização nessa área. 
[   ] Gostaria que a sua Supervisão, Coordenadoria ou Equipe da Secretaria 
da Saúde proporcionasse novos cursos nessa área. 
[   ] Não pretende estudar esse assunto, fez o curso por curiosidade. 
10) Gostaria de tecer algum comentário referente ao “Curso Plantas Medicinais e Fitoterapia” 
do qual foi participante ou outro pertinente ao assunto em pauta?      [   ] Sim         [   ] Não 
Por favor, comente: __________________________________________________________ 
 
Glossário para questionário: 
Droga vegetal: planta medicinal, ou suas partes, que contenham as substâncias responsáveis pela 
ação terapêutica, após processos de coleta/colheita, estabilização, quando aplicável, e secagem, 
podendo estar na forma íntegra, rasurada, triturada ou pulverizada (ANVISA, 2014). 
Fitoterapia: terapêutica caracterizada pela utilização de plantas medicinais em suas diferentes 
preparações farmacêuticas, sem a utilização de substâncias ativas isoladas, ainda que de origem 
vegetal (LUZ NETTO, 1998). Fitoterapia é a ciência que estuda a utilização dos produtos de origem 
vegetal com finalidade terapêutica, seja para prevenir, para atenuar ou para curar um estado patológico. 
A base dos fitoterápicos é o vegetal. (CARVALHO, 2012). A Fitoterapia é um recurso terapêutico que 
incentiva o desenvolvimento comunitário, a solidariedade e a participação social. Sua implementação 
envolve justificativas de natureza política, técnica, econômica, social e cultural (BRASIL, 2006a) e se 
tornou política pública no ano de 2006 (DI STASI, 2007). 
Fitoterápico: produto obtido de matéria-prima ativa vegetal, exceto substâncias isoladas, com 
finalidade profilática, curativa ou paliativa, incluindo medicamento fitoterápico e produto tradicional 
fitoterápico, podendo ser simples, quando o ativo é proveniente de uma única espécie vegetal 
medicinal, ou composto, quando o ativo é proveniente de mais de uma espécie vegetal (ANVISA, 2014). 
Medicamento fitoterápico: são considerados medicamentos fitoterápicos os obtidos com emprego 
exclusivo de matérias-primas ativas vegetais cuja segurança e eficácia sejam baseadas em evidências 
clínicas e que sejam caracterizados pela constância de sua qualidade. Não se considera medicamento 
fitoterápico ou produto tradicional fitoterápico aquele que inclua na sua composição substâncias ativas 
isoladas ou altamente purificadas, sejam elas sintéticas, semissintéticas ou naturais e nem as 
associações dessas com outros extratos, sejam eles vegetais ou de outras fontes, como a animal 
(ANVISA, 2014). 
Planta medicinal: É uma espécie vegetal, cultivada ou não, utilizada com propósitos terapêuticos 
(ANVISA 2014). Planta medicinal fresca: a planta medicinal usada logo após a colheita/coleta sem 
passar por qualquer processo de secagem (ANVISA, 2014). 
Produtos tradicionais fitoterápicos: são considerados produtos fitoterápicos os obtidos com emprego 
exclusivo de matérias-primas ativas vegetais cuja segurança e efetividade sejam baseadas em dados 
de uso seguro e efetivo publicados na literatura técnico-científica e que sejam concebidos para serem 
utilizados sem a vigilância de um médico para fins de diagnóstico, de prescrição ou de monitorização. 
Não podem se referir a doenças, distúrbios, condições ou ações consideradas graves, não podem 
conter matérias-primas em concentração de risco tóxico conhecido e não devem ser administrados 




Anexo 8 - Roteiro de Campo (Ficha de entrevista) 
Parte 1 - Foram entrevistados os profissionais que responderam positivamente ao item 7 do questio-
nário (Anexo 6): “Está realizando alguma prática relacionada à Fitoterapia?”. 
Entrevista realizada em _________________________________________  Data: _____ / _____ / _________ 
Identificação Sujeito (preenchida pelo entrevistador): ___________________ Ficha de Entrevista Nº________ 
ANTES DO CURSO DEPOIS DO CURSO 
1) Recomendava (indicava)... 1) Passou a recomendar (indicar)... 
1.1) Plantas Medicinais?     [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, quais plantas, formas de uso (infusão, 
tintura, outros) e para tratar o quê? 
_______________________________________. 
1.1) Plantas Medicinais?     [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, quais plantas, formas de uso (infusão, 
tintura, outros) e para tratar o quê? 
_______________________________________. 
1.2) Drogas vegetais?         [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, quais DV, formas de uso (infusão, tintura, 
extrato, outros) e para tratar o quê? 
_______________________________________. 
1.2) Drogas vegetais?         [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, quais DV, formas de uso (infusão, tintura, 
extrato, outros) e para tratar o quê? 
_______________________________________.  
1.3) Prescrevia medicamentos fitoterápicos? 1.3) Passou a prescrever med. fitoterápicos? 
           [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, quais fitoterápicos, formas farmacêuticas 
(cápsula, comprimido, tintura, outros) e para quê? 
_______________________________________. 
           [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, quais fitoterápicos, formas farmacêuticas 
(cápsula, comprimido, tintura, outros) e para quê? 
_______________________________________. 
2) Para os itens 1.1, 1.2 ou 1.3... 2) Para os itens 1.1, 1.2 ou 1.3... 
De onde obtinha as informações para recomendar 
(indicar) ou prescrever esses produtos* à base de 
plantas? 
_______________________________________. 
Este curso deu informações suficientes para 
recomendar (indicar) ou prescrever esses 
produtos*?              [   ] Sim     [   ] Não 
3) Costumava indicar algum local para os 
usuários adquirirem esses produtos à base de 
plantas? 
3) Passou a indicar algum local para os 
usuários adquirirem esses produtos à base de 
plantas? 
           [   ] Sim     [   ] Não 
Quais? _________________________________. 
           [   ] Sim     [   ] Não 
Quais? _________________________________. 
3.1) A farmácia da Unidade de Saúde onde você trabalha... 
Distribuía ou dispensava fitoterápicos? Passou a distribuir ou dispensar fitoterápicos? 
           [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, qual Unidade? Quais fitoterápicos? 
_______________________________________. 
 
Se NÃO, onde indicava para adquirir esses 
produtos* à base de plantas? 
_______________________________________. 
           [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, qual Unidade? Quais fitoterápicos? 
_______________________________________. 
 
Se NÃO, onde indicava para adquirir esses 
produtos* à base de plantas? 
_______________________________________. 
4) Durante o atendimento, perguntava ao 
usuário se ele fazia uso simultâneo de 
produtos* à base de plantas com 
medicamentos sintéticos? 
4) Durante o atendimento, passou a perguntar 
ao usuário se ele fazia uso simultâneo de 
produtos* à base de plantas com 
medicamentos sintéticos? 
           [   ] Sim     [   ] Não            [   ] Sim     [   ] Não 
5) Tinha noções que produtos à base de 
plantas podiam gerar riscos? 
5) O curso lhe deu ou ampliou noções de que 
esses produtos podem gerar riscos? 





5.1) Na sua experiência, teve algum caso/conhecimento de reação adversa** com esses 
produtos à base de plantas (antes/depois do curso)? 
           [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, quais? 
_______________________________________. 
           [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, quais? 
_______________________________________. 
5.2a) Fez notificação dos casos de reação adversa? (antes/depois do curso)? 
           [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, onde? 
_______________________________________. 
           [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, onde? 
_______________________________________. 
 5.2b) O curso lhe deu conhecimento de onde 
fazer notificação de casos de reação adversa? 
            [   ] Sim     [   ] Não 
6) Tinha conhecimento prévio do potencial 
medicinal da Flora, Culturas Brasileiras e da 
tradicionalidade de uso pela comunidade? 
6) O curso lhe deu conhecimento do potencial 
medicinal da Flora, Culturas Brasileiras e da 
tradicionalidade de uso pela comunidade? 
           [   ] Sim     [   ] Não            [   ] Sim     [   ] Não 
7) Fez outros cursos relacionados à fitoterapia: 
livres, extensão, especialização ou pós-
graduação? 
7) Este curso lhe estimulou a fazer outros 
relacionados à fitoterapia: livres, extensão, 
especialização ou pós-graduação? 
           [   ] Sim     [   ] Não 
Se SIM, qual? Onde? 
_______________________________________. 
           [   ] Sim     [   ] Não 
Se SIM, qual? Onde? 
_______________________________________. 
8) Exercia alguma atividade relacionada à 
plantas medicinais ou fitoterapia? 
8) Passou a exercer alguma atividade relacio-
nada à plantas medicinais ou fitoterapia? 
           [   ] Sim     [   ] Não 
Se SIM, qual? 
_______________________________________. 
           [   ] Sim     [   ] Não 
Se SIM, qual? 
_______________________________________. 
9) Fazia uso próprio destes produtos à base de 
plantas? 
9) Passou a fazer uso próprio de produtos à 
base de plantas? 
           [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, qual? Para qual indicação terapêutica? 
_______________________________________. 
           [   ] Sim     [   ] Não 
 
Se SIM, qual? Para qual indicação terapêutica? 
_______________________________________. 
Parte 2 - Ficha de Entrevista, Considerações Finais 
Com referência ao Curso de Plantas Medicinais e Fitoterapia da SVMA*** 
1) O curso contribuiu para a prática profissional na sua área de atuação?  [   ] Sim   [   ] Não 
Se SIM, de que forma?  
2) Você acha que o Curso contribuiu, também, para a Fitoterapia de forma geral?  
[   ] Sim     [   ] Não  Se SIM, comente: 
3) Sentiu-se mais preparado para orientar, recomendar (indicar), prescrever esses produtos* à 
base de plantas depois do referido curso?         [   ] Sim   [   ] Não 
Se SIM, comente: 
4) Indicaria este curso para outros profissionais?      [   ] Sim   [   ] Não 
Se SIM, comente: 
5) Interessaria que houvesse mais cursos nessa área?    [   ] Sim   [   ] Não 
Se SIM, comente: 
*Produtos - plantas medicinais, droga vegetal e medicamentos fitoterápicos 
**Reação adversa a medicamento – segundo a OMS, é toda “reação nociva e indesejada que se 
apresenta após a administração de um medicamento, em doses utilizadas habitualmente na espécie 
humana, para prevenir, diagnosticar ou tratar uma doença ou para modificar alguma função 
biológica”. Esta definição implica uma relação de causalidade entre a administração do medicamento 
e a ocorrência da reação. http://apps.who.int/medicinedocs/documents/s18625pt/s18625pt.pdf. 





Apêndice 1 - Conteúdo Programático do Curso Plantas Medicinais e Fitoterapia 
Os temas constantes do cronograma do curso, incluindo as aulas oficiais e 
extras-oficiais são: 
▪ Atividade Física da MTC e Prática de Automassagem 
▪ Apresentação das Secretarias Municipais da Saúde e do Verde e do 
Meio Ambiente da Prefeitura da Cidade de São Paulo 
▪ Meio Ambiente e Sociedade 
▪ Políticas Públicas de Medicinas Tradicionais, Homeopatia e Práticas 
Integrativas em Saúde. Programa Ambientes Verdes e Saudáveis 
▪ Programa de Fitoterápicos e Plantas Medicinais de São Paulo 
▪ Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC): 
Plantas Medicinais e Fitoterapia no SUS; Política e Programa Nacional 
de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF) 
▪ Histórico das referências legais básicas 
▪ Regulação de fitoterápicos 
▪ Histórico das plantas medicinais e fitoterapia 
▪ Plantas medicinais: identificação correta e nomenclatura botânica 
▪ Plantas tóxicas: conceito, identificação, princípio ativo, intoxicações 
▪ Aula Prática: conhecer as plantas medicinais e tóxicas do Viveiro 
Manequinho Lopes 
▪ Aspectos agronômicos x teores dos princípios ativos das plantas 
medicinais. Identificação de plantas medicinais em sala de aula 
▪ Farmácia Viva: modelo de promoção à saúde com plantas medicinais e 
fitoterápicos aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) 
▪ Implantação da horta medicinal e prática no Campo Experimental da 
Escola de Jardinagem. Qualidade da água para consumo e irrigação 
▪ Princípios ativos e métodos extrativos das plantas medicinais 
▪ Interações medicamentosas em fitoterapia 
▪ Abordagem da Medicina Tradicional Chinesa - Plantas Medicinais 
▪ Atividade com Práticas Corporais da MTC – Qi Gong e Tai Chi Chuan 
▪ Uma contribuição da Medicina Antroposófica no uso de plantas 
medicinais 
▪ Homeopatia: suas bases e inter-relação com a fitoterapia 
▪ Uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos. Princípios éticos e 
bioéticos 
▪ Controle de qualidade das plantas medicinais e fitoterápicos 
▪ Farmacologia de fitoterápicos 
▪ Plantas medicinais e fitoterápicos no sistema cardiovascular e 
respiratório 





▪ Orientações de dose e prescrição de plantas medicinais e fitoterápicos 
▪ Plantas medicinais e fitoterápicos no sistema nervoso central 
▪ Sistema de farmacovigilância em plantas medicinais. Boletim Planfavi 
▪ Plantas medicinais e fitoterápicos na odontologia 
▪ Plantas medicinais e fitoterápicos em lesões de pele 
▪ Plantas medicinais e fitoterápicos no sistema músculo-esquelético 
▪ Uma abordagem da Fitoterapia Tradicional Ocidental 
▪ Plantas medicinais e fitoterápicos em doenças respiratórias 
▪ Plantas medicinais e fitoterápicos na síndrome metabólica 
▪ Plantas medicinais com propriedades antivirais e imunoestimulantes 
▪ Etnofarmacologia entre Ribeirinhos Amazônicos 
▪ Plantas medicinais e fitoterápicos no sistema digestório 
▪ Nutracêuticos e alimentos funcionais 
▪ O uso das ervas aromáticas e condimentares na alimentação 
▪ Plantas medicinais e fitoterápicos no climatério 
▪ A contribuição dos alimentos na manutenção da saúde. 
 
 
Apêndice 2 - Número de profissionais (165) com atribuições para a prática 
fitoterápica, participantes do curso "Plantas Medicinais e Fitoterapia" (2014/2015). 
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